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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

No século XX, o desenvolvimento das organizações deixou para a sociedade 

atual heranças da Era Industrial, como por exemplo, a produção mecanicista, a 

concentração de poder, fortes danos ambientais e o grande destaque dos ativos 

tangíveis como maior parte da riqueza das empresas. 

Com a chegada do século XXI e o surgimento da Era do Conhecimento, os 

bens intangíveis passaram a ser considerados de maior valor para a organização. O 

valor dos ativos intangíveis pode ser calculado através da diferença entre o valor de 

mercado da empresa e seu valor contábil apurado (GoodWill). 

Os fatores de produção terra, trabalho e capital não mais fazem parte da 

economia moderna e seus novos valores. Eles foram substituídos pelo 

conhecimento. Este não é apenas o processamento de informações, mas sim o 

resultado de insights e intuições. O presente estudo visa apresentar a forma como a 

Gestão do Conhecimento, que tem por objetivo reter e absorver um conjunto de 

conhecimentos importantes e valiosos para a organização, pode gerar como 

resultado um diferencial competitivo perante o mercado e seus concorrentes. 

Uma grande riqueza que também pode ser um efeito da Gestão do 

Conhecimento, com suporte da Gestão de Competências, é a inovação, que precisa 

estar sempre presente, de forma que tanto a capacidade individual quanto a coletiva 

possam agregar valor aos produtos e serviços que fazem parte do portfólio da 

organização. Este diferencial foi gerado pelo fato de que a sociedade passou a 

considerar o conhecimento como o principal recurso organizacional, e não mais um 

recurso “secundário”, como era considerado anteriormente. 

 

1.2 APRESENTAÇÃO DO PROBLEMA 

Os efeitos da globalização e a chegada da Era do Conhecimento trouxeram 

para as organizações uma série de desafios: necessidade de adaptação às 
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constantes e rápidas mudanças nos ambientes interno e externo, inovação 

permanente, desenvolvimento contínuo dos colaboradores, atualização tecnológica 

e científica, novos modelos de reconhecimento e recompensa de pessoas, 

desenvolvimento e difusão do conhecimento, dentre outros. 

As empresas que persistirem em utilizar correntes de pensamento ligadas aos 

fatores tradicionais de produção – terra, capital e trabalho – poderão comprometer 

seu grau de sustentabilidade e perenidade. Segundo Drucker (1997), a 

produtividade do conhecimento e de seus trabalhadores não será o único elemento 

competitivo na economia mundial, entretanto, é provável que se torne o fator 

decisivo, pelo menos para a maior parte dos setores dos países desenvolvidos. 

Neste contexto, surgem questionamentos que direcionam o problema a ser 

tratado neste trabalho: 

�  De que forma a Gestão do Conhecimento pode ser integrada à realidade das 

organizações? 

�  Como identificar e reter os trabalhadores do conhecimento? 

�  Como o conhecimento pode ser trabalhado, atualizado e pulverizado dentro 

das empresas? 

 

1.3 RELEVÂNCIA DO TRABALHO 

 O papel das organizações perante aos seus stakeholders (partes 

interessadas) vem se tornando cada dia mais importante e participativo. Para 

Cavalcanti, Gomes e Pereira (2001), o mundo vive hoje uma mudança profunda e 

surpreendente nos níveis social, econômico e cultural. Quem poderia afirmar, com 

segurança, que em menos de vinte anos o sistema bancário seria totalmente 

informatizado?  

 Empresas tradicionais vêm desaparecendo do topo da lista das mais ricas do 

planeta. A Netscape, na noite de seu primeiro dia de negociação na bolsa americana 

NASDAQ1 foi cotada a US$ 3 bilhões, para um faturamento de apenas US$ 17 
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milhões. Organizações como Microsoft e Google hoje ocupam posição de grande 

destaque e admiração. 

 Ao analisar a pauta de exportações dos Estados Unidos de 1994 a 1999 é 

possível verificar que as exportações dos bens intangíveis passaram de menos de 

3%, em 1994, para 17% em 19992. Vale observar que estes dados estatísticos 

consideram tangíveis alguns produtos de alta tecnologia, como aviões, 

computadores e robôs, ignorando o fato de que, na realidade, o conhecimento é o 

principal componente de valor deles. Segundo o Institute for the Future, as 

exportações dos bens intangíveis teriam atingido, em 2000, a impressionante marca 

de 70% do valor total das exportações norte-americanas, se contabilizássemos 

separadamente o valor do conhecimento incorporado aos produtos tangíveis. 

 Para Peter Drucker, as empresas que produzem ou distribuem bens e 

produtos tangíveis estão desocupando o lugar central entre as organizações que 

geram maior riqueza. Este lugar será provavelmente ocupado por empresas que 

produzem e distribuem informação e conhecimento. Nessa nova realidade, a riqueza 

será gerada pela inovação, e esta, pela capacidade de agregar conhecimento aos 

produtos e serviços oferecidos (Drucker, 1997). 

 Segundo Cavalcanti, Gomes e Pereira (2001), na Era do Conhecimento, o 

conhecimento passa a ser o novo motor da economia e se transforma no principal 

fator de produção.  

 O presente trabalho pretende contribuir para o destaque do conhecimento 

como principal riqueza das organizações neste século, seus principais benefícios, 

além das ferramentas para gerir esta nova riqueza no âmbito corporativo. 

 

1.4  JUSTIFICATIVA DO ESTUDO 

A justificativa do estudo da Gestão de Competências e da Gestão do 

Conhecimento remete à questões iniciadas no final do século XX, quando a antiga 

definição de conhecimento como “crença verdadeira justificada”, dada por Platão, foi 

recuperada por Nonaka e Takeuchi (1997), para a construção da teoria da criação 

���������������������������������������� �������������������

 ���
�����
���������������������������	����	����	�



18 

do conhecimento. Tanto a Gestão de Competências quanto a Gestão do 

Conhecimento apresentam-se como áreas de grandes desafios. Por um lado, são 

abordagens em fase de consolidação nos contextos acadêmico e organizacional. 

Por outro, estão centradas em um tema de grande complexidade, que é o 

conhecimento, que envolve diversos campos da ciência. 

Uma das maiores vantagens na realização da transferência do conhecimento 

dentro das organizações é o aumento do grau de competitividade a ser obtido. Neste 

novo século é sabido que o valor de mercado das empresas não depende mais 

somente dos seus ativos tangíveis, mas principalmente dos seus ativos intangíveis, 

como por exemplo, o conhecimento, marcas, patentes, dentre outros, levando a crer 

que as organizações que não forem competentes o suficiente para solidificar 

internamente esta transição, poderão (e terão grandes chances de) carecer de 

recursos para acompanhar a evolução social, tecnológica e organizacional do 

mundo moderno, comprometendo até mesmo a sua própria existência. 

 

1.5 ESTRUTURA DO TRABALHO 

O presente trabalho está estruturado em quatro capítulos, que estão 

distribuídos de acordo com a evolução do estudo. 

O capítulo 1  aborda as considerações iniciais sobre o estudo da Gestão de 

Competências e da Gestão do Conhecimento, sua importância dentro da evolução 

da sociedade e das organizações, assim como a relevância do tema dentro dos 

propósitos do mundo globalizado e plano. 

O capítulo 2  trata da metodologia aplicada a este estudo e dos objetivos 

geral e específicos. 

O capítulo 3  compreende a revisão de literatura, apresentando o pensamento 

de importantes estudiosos do assunto, que serve de base para este trabalho. Reúne, 

analisa e discute publicações sobre o tema do estudo, de forma a fundamentar 

teoricamente o objeto de investigação. 
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O capítulo 4  apresenta a conclusão, sugestões para trabalhos futuros e um 

anexo contendo o estudo de caso sobre a aplicação da Gestão de Competências e 

da Gestão do Conhecimento no âmbito da Petróleo Brasileiro S/A – PETROBRAS. 

 

1.6 OBJETIVOS 

 

1.6.1 Geral 

 Apresentar uma visão ampla sobre a Gestão do Conhecimento e caracterizar 

como a Gestão de Competências pode ser utilizada como ferramenta para gerir o 

Conhecimento no ambiente empresarial. 

 

1.6.2 Específicos 

�  Apresentar a importância da Gestão do Conhecimento e da Gestão de 

Competências em um ambiente de constantes mudanças e inovações; 

�  Identificar os principais conceitos e teorias; 

�  Explicitar a necessidade das empresas e dos profissionais reavaliarem a 

forma pela qual pretendem alcançar seus objetivos e metas dentro da Era do 

Conhecimento; 

�  Apresentar a relevância da Gestão de Competências como ferramenta para 

implantar e manter a Gestão do Conhecimento; 

�  Apresentar um estudo de caso de forma a facilitar o entendimento sobre como 

funciona a Gestão de Competências para gerir o Conhecimento no âmbito de 

uma empresa de grande porte.  
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2. REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 A SOCIEDADE E OS NOVOS PARADIGMAS 

 

2.1.1 Criação e dialética do conhecimento 

 Em tempos turbulentos e repletos de contínuas mudanças, quanto mais 

complexo o mundo, mais paradoxos irão existir. Contradições, inconsistências, 

dilemas e polaridades fazem parte do dia-a-dia das pessoas e das organizações. As 

empresas bem-sucedidas buscam esclarecer os paradoxos para que a realidade da 

qual elas fazem parte pareça menos ameaçadora e mais promissora. 

 O paradoxo teve sua forma de ser visto alterada na passagem da Sociedade 

Industrial para a Sociedade do Conhecimento. Ele era algo a ser eliminado na 

Sociedade Industrial, visto que ia contra a própria essência do que Frederick Taylor 

buscava atingir. Com a finalidade de aumentar a eficiência na produção, Taylor 

prescreveu métodos e procedimentos científicos para organizar e realizar o trabalho. 

O mais importante deles era o estudo do tempo e do movimento. Na realidade, 

outros métodos para aumentar a eficiência na produção puderam ser vistos como 

tentativas de eliminar o paradoxo do chão de fábrica, como por exemplo, a robótica, 

a automação e as linhas de montagem. 

 Takeuchi e Nonaka (2008) citam que a passagem para a Sociedade do 

Conhecimento elevou o paradoxo de algo a ser eliminado e evitado, para algo a ser 

aceito e cultivado. As contradições, as inconsistências, os dilemas, as dualidades, as 

polaridades, as dicotomias e as oposições não são alheios ao conhecimento, pois o 

conhecimento em si é formado por dois componentes dicotômicos e aparentemente 

opostos, isto é, o conhecimento explícito e o conhecimento tácito. 

 O conhecimento explícito pode ser expresso em palavras, números ou sons, e 

compartilhado na forma de dados, fórmulas científicas, recursos visuais, CDs de 

áudio, especificações de produtos ou manuais. O conhecimento explícito pode ser 

rapidamente transmitido aos indivíduos, formal ou sistematicamente. 
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 O conhecimento tácito, por outro lado, não é facilmente visível e explicável. É 

altamente pessoal e difícil de ser formalizado, comunicado e compartilhado. As 

intuições e os palpites subjetivos estão sob a ótica do conhecimento tácito. Ele está 

profundamente enraizado nas ações e na experiência corporal do indivíduo, assim 

como nos ideais, crenças, valores ou emoções que ele incorpora. 

 O conhecimento não é explícito ou tácito. Ele é tanto explícito quanto tácito. É 

inerentemente paradoxal, visto que é formado pelo que aparenta ser dois opostos. 

Para ter sucesso nos atuais e turbulentos dias as empresas necessitam abraçar não 

apenas um conjunto de opostos, mas uma completa multidão de opostos ao mesmo 

tempo. 

 A transferência do conhecimento pode ocorrer a partir das seguintes 

situações: 

�  Socialização – é um processo de troca de conhecimentos tácitos, ou seja, de 

experiências, compartilhamento de modelos mentais com a presença física 

das pessoas; 

�  Exteriorização – é um processo de transformação do conhecimento tácito em 

explícito. A comunicação assume a forma de conversação, conceitos e 

informações visuais, com o uso de alguma tecnologia que seja capaz de 

acumular e transferir o conhecimento, de forma independente da pessoa que 

o externalizou; 

�  Combinação – é um processo de organização e transferência de informações, 

sem a internalização destas; 

�  Interiorização – é o processo de absorção do conhecimento explícito, de 

forma a transformá-lo em tácito. 

 

Conhecimento 

 Tácito Explícito 

Tácito SOCIALIZAÇÃO EXTERNALIZAÇÃO 

Explícito INTERNALIZAÇÃO COMBINAÇÃO 

Quadro 1 – Modos de transferência de conhecimento 
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 O conhecimento mais importante está justamente nas pessoas (conhecimento 

tácito), e não nas organizações (conhecimento explícito), ou seja, reside mais nos 

membros ad organização do que nela própria, conforme defendem diversos autores. 

Segundo Stewart (1998), as organizações transbordam conhecimento tácito: 

intuições, regras gerais, mentalidades, regras não-escritas de território, valores 

inconscientes. 

A dialética, que é uma forma de raciocínio que remonta à Grécia antiga, 

enfatiza duas características que são úteis atualmente. A primeira é sua ênfase na 

mudança. Em vez de referir-se a algo estático, refere-se ao processo e ao 

movimento. A segunda é sua ênfase nos opostos. A mudança ocorre através do 

conflito e da oposição com o raciocínio dialético. Está a todo momento buscando a 

contradição dentro das pessoas ou das situações, como o principal guia para o que 

está acontecendo e o que provavelmente acontecerá. O ponto inicial do movimento 

dialético é a tese. O estágio seguinte é para que essa tese mostre-se inadequada ou 

inconsistente. É a oposição ou negação do primeiro estágio e, portanto, é conhecida 

como antítese. O segundo estágio, então, também demonstra ser inadequado ou 

inconsistente, dando margem assim para a existência de um terceiro estágio, 

conhecido como síntese. É neste estágio que a tese e a antítese prévias 

reconciliam-se e transcendem. Com o tempo, no entanto, mesmo a síntese tornar-

se-á unilateral de alguma forma. Servirá como tese para um novo movimento 

dialético, e assim sucessivamente. 

 Como no raciocínio dialético, a criação do conhecimento aceita o que parece 

ser oposto, por exemplo, o conhecimento tácito e o conhecimento explícito existente. 

Esta nova realidade é criada através da síntese, que é o processo contínuo e 

dinâmico que reconcilia e transcende aos opostos. Em outras palavras, o processo 

envolve a utilização de uma tese (X) e uma antítese (Y) para criar uma nova 

realidade (Z). “Z” é separado e independente de “X” e “Y”, e não algo intermediário 

entre “X” e “Y”. O que torna a criação do conhecimento complexa é o fato de que a 

síntese tem que ocorrer em base contínua e através de uma enorme quantidade de 

opostos. 

 No século atual é possível observar um processo de mudança cada vez mais 

acelerado, e para tanto, é necessário compreender como foi conceituado de modo 
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científico o processo de mudança. O físico Thomas S. Kuhn questionou dogmas 

consagrados, analisando o processo da ciência não como um acúmulo gradativo de 

novos dados gnosiológicos, mas como um processo contraditório marcado pelas 

revoluções do pensamento científico. Kuhn define a palavra paradigma ao 

mencionar que “um campo de conhecimento só é ciência depois de dispor de um 

paradigma”. O mesmo físico define que paradigmas são padrões e regras que temos 

em nossa mente, os quais filtram informações que não estejam de acordo com a 

nossa lógica pessoal ou profissional.  

 O futurista Joel Arthur Barker utiliza fortemente o tema paradigma e descreve 

os seus efeitos nos processos de mudanças, em especial nas organizações, quando 

afirma que quando um paradigma muda, tudo volta a zero e que normalmente 

pessoas de fora são as que criam novos paradigmas, pois não estão comprometidas 

com o paradigma atual. 

 

2.1.2 O continuum  dado-informação-conhecimento-sabedoria-ação-result ado 

 As definições de dado, informação e conhecimento são os marcos teóricos 

conceituais iniciais e primordiais balizadores das formulações, proposições e 

discussões adequados às organizações do conhecimento e à gestão da informação 

e do conhecimento.  

 Davenport (1998) reconhece a dificuldade de definir, por exemplo, o termo 

“informação” de forma isolada, e reitera que as tentativas de fazê-lo por meio da 

distinção entre dado e conhecimento são nitidamente imprecisas. Sua proposta é 

composta de um processo dados-informação-conhecimento, conforme quadro a 

seguir. 
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Dados Informação Conhecimento 

Simples observações sobre 

o estado do mundo: 

�  facilmente estruturados; 

�  facilmente obtidos por 

máquinas; 

�  freqüentemente 

quantificados; 

�  facilmente transferíveis. 

Dados dotados de relevância 

e propósito: 

�  requer unidade de 

análise; 

�  exige consenso em 

relação ao significado; 

�  exige necessariamente a 

medição humana. 

Informação valiosa da mente 

humana. Inclui reflexão, 

síntese e contexto: 

�  de difícil estruturação; 

�  de difícil captura em 

máquinas; 

�  freqüentemente tácito; 

�  de difícil transferência. 

Quadro 2 – Dados, informação e conhecimento 

Fonte: Davenport (1998, p.18) 

  

Drucker (1988) define informação como sendo dados dotados de relevância e 

propósito e são as pessoas que dotam os dados com atributos de relevância e 

propósito. Outro atributo da informação revela-se na dificuldade de transferência 

com absoluta fidelidade. Davenport e Prussak (1998) acreditam que é possível 

transformar dado em informação por meio da agregação de valores de diversas 

maneiras. Para tal, enumeram métodos importantes: 

�  Contextualização – sabe-se qual a finalidade dos dados coletados; 

�  Categorização – conhecem-se as unidades de análise ou os componentes 

essenciais dos dados; 

�  Cálculo – os dados podem ser analisados matemática ou estatisticamente; 

�  Correção – os erros podem ser eliminados dos dados; 

�  Condensação – os dados podem ser resumidos em uma forma concisa. 

 

O conhecimento é mais valioso, visto que exige análise, síntese, reflexão e 

contextualização. Davenport e Prusak (1998, p.6) sugerem que a vantagem do 

conhecimento é competitiva e sustentável, e o definem como: 

 

 

  

“[...] uma mistura fluida de experiência condensada, valores, informação 
contextual e insight experimentado, a qual proporciona uma estrutura 
para avaliação e incorporação de novas experiências e informações. Ele 
tem origem e é aplicado na mente dos conhecedores.” 
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O conhecimento representa a soma das experiências de uma pessoa e/ou 

organização e só existe na mente humana. Para que a informação se transforme em 

conhecimento, a intervenção ativa dos seres humanos é condição sine qua non. 

Davenport e Prussak (1998) sugerem métodos úteis para que a informação seja 

transformada em conhecimento. São eles: 

�  Comparação – de que formas as informações relativas a essa situação se 

comparam a outras situações conhecidas? 

�  Conseqüências – que implicações essas informações trazem para as 

decisões e tomadas de ação? 

�  Conexões – quais as relações desse novo conhecimento com o conhecimento 

já acumulado? 

�  Conversação – o que as outras pessoas pensam dessa informação? 

 

A capacidade de agir de uma pessoa é formada a partir de um processo 

continuado do saber, sendo importante enfatizar que o conhecimento é contextual. 

Ele não pode ser visto separadamente do contexto onde se encontra inserido. Por 

exemplo, uma pessoa altamente capacitada domina um determinado assunto dentro 

de um ambiente sociopolítico-cultural, mas quando ela adentra outro ambiente terá 

que aprender as novas regras para poder agir com a máxima sintonia com o mesmo, 

utilizando seu conhecimento aliado a este novo contexto. 

O objetivo do continuum é a ação que leva a resultados, visto que 

organizações agem para resolver problemas, explorar oportunidades e evitar ou 

enfrentar crises e ameaças. O escopo das possíveis ações é extremamente amplo e 

inclui o desenvolvimento de estratégias, alianças e novas iniciativas, além de 

inovações em produtos, serviços e processos organizacionais. 

 

2.1.3 Os novos paradigmas da sociedade 

 Dentro do atual processo de globalização da economia, com a flexibilização 

das fronteiras comerciais e da informação entre países, e com um continuado e 

acelerado processo de mudança, torna-se necessário que novos modelos de gestão 
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e de organização sejam utilizados, tornando as organizações mais ágeis, flexíveis e 

estruturadas para um aprendizado continuado e fortemente voltado para os seus 

clientes, mercado e sociedade. 

 Para que as mudanças sejam compreendidas é necessário relembrar a 

definição da palavra paradigma ou premissa. A primeira citação desta palavra foi 

feita na publicação do livro de Thomas Kuhn3, quando começou a ser entendida 

como um conjunto de padrões que temos em nossas mentes, baseados em 

experimentos passados utilizados para o entendimento de questões presentes. 

 As pessoas estão acostumadas a trabalhar com padrões e regras 

estruturados em suas mentes, chamados paradigmas, os quais filtram informações 

que não estejam de acordo com sua lógica interna, pessoal ou profissional. Como 

resultado disso, muitos negócios de grande valor foram descartados por não 

estarem de acordo com os paradigmas existentes nas organizações. 

 Segundo Rodriguez (2006, p.5), a evolução tecnológica, particularmente na 

área da tecnologia da informação, tem produzido mudanças extremamente 

importantes na forma de conduzir e fazer negócios em uma organização. Para este 

autor, ao enfrentar esta situação, as pessoas têm somente uma escolha: ou são 

agentes de mudança, tomando as inovações como uma vantagem, ou resistem à 

mudança, arriscando tornarem-se profissionalmente obsoletos. Esta mesma escolha 

está hoje presente nas organizações. 

 Durante toda a história da humanidade, a cada novo paradigma que surgia, 

tudo voltava a zero em termos de padrões e regras que vinham até então sendo 

utilizados. Neste processo evolutivo houve a passagem da sociedade agrícola para 

a sociedade industrial e, atualmente, para a sociedade da informação e do 

conhecimento, a qual está baseada em um intenso fluxo de informações com a 

geração de conhecimento, proporcionando como diferencial nas organizações o seu 

valor intangível, o qual as diferencia em um mercado altamente competitivo. 

 De acordo com Rodriguez (2006), a sociedade industrial foi deslocada por 

uma nova sociedade baseada em informação e conhecimento, motivada pelos 

fatores a seguir relacionados: 
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�  Informação: a troca de informações, em qualquer mídia, de forma ampla e 

irrestrita, permitiu que os silos de comunicação fossem eliminados, dando 

lugar à troca de informações e à geração de novos conhecimentos entre as 

pessoas, prescindindo, assim, do chefe como interlocutor e das fronteiras 

físicas para tudo aquilo que possa ser transportado por meio digital. 

�  Conhecimento: é descrito como tendo quatro características: 

o O conhecimento é tácito. É algo pessoal, formado dentro de um 

contexto social e individual, ou seja, não é propriedade de uma 

empresa ou de um grupo, sendo entendido que o conhecimento é 

construído por seres humanos e, como todas as pessoas, contém 

emoções e paixões, e todo o conhecimento tem raízes na prática, ou 

seja, é baseado em fatos e dados obtidos do ambiente na qual as 

pessoas se relacionam. 

o O conhecimento é orientado para a ação. A partir das impressões 

sensoriais que recebemos, ou seja, visão, tato, olfato, paladar e 

audição, são gerados e acumulados, de forma sistemática, novos 

conhecimentos. 

o O conhecimento é sustentado por regras. O processamento destas 

impressões sensoriais é realizado de forma consciente ou 

inconsciente, por meio de regras que possuímos e desenvolvemos em 

nosso cérebro. 

o O conhecimento está em constante mutação. Quando explicitado pela 

linguagem falada ou escrita, o conhecimento torna-se explícito, 

constituindo apenas uma pequena parcela do conhecimento humano, 

que ao ser acessado por outras pessoas que assimilam tais 

informações, terminam por acumular e alterar de forma dinâmica o 

conhecimento que possuem. 

�  Valores intangíveis: criados a partir do conhecimento humano, eles abrem 

uma grande quantidade de novos valores que, até então, na sociedade 

industrial, não eram percebidos como marca, imagem e capital humano, mas 

que na sociedade da informação e do conhecimento, constituem o diferencial 
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competitivo entre as organizações, chegando a representar 85% do valor total 

de mercado de uma empresa. 

 

Para De Geus (1998), com a facilidade para obtenção de capital, o fator 

crítico para as organizações passou a se concentrar nas pessoas. No entanto, o 

conhecimento tomou o lugar do capital como fator escasso de produção, ou seja, ele 

tornou-se a chave do sucesso corporativo. Ainda segundo este mesmo autor, a 

complexidade crescente do trabalho criava a necessidade de pessoas que 

constituíssem uma fonte de inventividade e que se tornassem distribuidoras e 

avaliadoras de invenções e conhecimento por toda a extensão da comunidade de 

trabalho. A capacidade crítica, em nome da empresa como um todo, não podia 

continuar como prerrogativa exclusiva de um punhado de pessoas concentradas no 

topo da organização. 

 

 

2.2 A EMPRESA CRIADORA DE CONHECIMENTO 

 

Em uma economia onde a única certeza é a incerteza, apenas o 

conhecimento é fonte segura de vantagem competitiva. Quando os mercados 

mudam, as tecnologias proliferam, os concorrentes se multiplicam e os produtos se 

tornam obsoletos quase da noite para o dia, as empresas de sucesso são aquelas 

que, de forma consistente, criam novos conhecimentos, disseminam-nos aberta e 

profundamente em toda a organização, e rapidamente os incorpora em novas 

tecnologias e produtos. Essas atividades caracterizam a empresa criadora do 

conhecimento, cujo negócio exclusivo é a inovação contínua. 

Contudo, poucos gerentes aprendem a verdadeira natureza da empresa 

criadora do conhecimento, e muito menos sabem como gerenciá-la. O motivo é que 

eles entendem de maneira imprópria o que seja conhecimento e o modo como as 

pessoas são capazes de explorá-lo. 
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Os programas de melhoria contínua estão germinando em grande quantidade 

de empresas à medida que as organizações se esforçam para aprimorar-se a fim de 

conquistar trunfos. A lista de empresas é longa e variada, e, às vezes, parece que é 

necessário um programa por mês apenas para manter-se na corrida. Infelizmente, 

os fracassos são muito mais numerosos do que os sucessos, e os índices de 

melhoria continuam baixos e desalentadores. Por quê? Porque a maioria das 

empresas não captou a verdade básica. A melhoria contínua exige 

comprometimento com o aprendizado. 

Um dos paradoxos da gestão moderna é que, em meio a mudanças 

tecnológicas e sociais tão rápidas e difusas, que parecem dessincronizadas com o 

ritmo da natureza, a personalidade humana não alterou ao longo de séculos de 

história. As pessoas sempre tiveram preferências distintas em suas abordagens para 

a solução de problemas. Então, por que será que apenas agora os gerentes estão 

precisando conhecer essas diferenças? Porque a complexidade dos produtos de 

hoje demanda a integração das especialidades de pessoas que espontaneamente 

não compreendem umas as outras. O atual ritmo de mudança exige que esses 

indivíduos desenvolvam com urgência a capacidade de trabalhar juntos. Se não for 

gerenciada de modo a converter-se em criatividade, a abrasão inibirá o esforço 

construtivo dos indivíduos e organizações. Explorada de maneira correta, a energia 

liberada pela interseção de diferentes processos de pensamento impulsionará a 

inovação. 

 

2.2.1 O que é o intelecto profissional? 

 O verdadeiro profissional domina um corpo de conhecimento – determinada 

disciplina que deve ser atualizada constantemente. Segundo Fleury e Fleury (2004), 

o intelecto profissional de uma organização opera em quatro níveis, aqui 

apresentados em ordem de importância crescente: 

 Conhecimento cognitivo (know-what), que é o domínio básico de uma 

disciplina, conquistado pelos profissionais por meio de treinamento extensivo e 

certificação. Esse conhecimento é essencial, mas longe de suficiente, para o 

sucesso comercial. 
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 Habilidades avançadas (know-how), que traduzem o aprendizado livresco em 

execução eficaz. A capacidade de aplicar as regras da disciplina a problemas 

complexos do mundo real é o nível mais difundido da habilidade profissional criadora 

de valor. 

 Compreensão sistêmica (know-why), que é o conhecimento profundo da rede 

de relacionamentos de causa e efeito subjacente a uma disciplina. Permite que os 

profissionais ultrapassem a execução de tarefas e atinjam o estágio de solução de 

problemas maiores e mais complexos, capacitando-os a criar valor extraordinário. 

Os profissionais com know-why são capazes de antecipar interações sutis e 

conseqüências não intencionais, por exemplo, o insight de um diretor de pesquisas 

experiente que sabe instintivamente que projetos financiar, no momento mais 

adequado. 

 Criatividade auto-motivada (care-why), que envolve vontade, motivação e 

adaptabilidade para o sucesso. Os grupos altamente motivados e criativos 

geralmente superam em desempenho outros grupos com maiores recursos físicos 

ou financeiros. Sem criatividade auto-motivada, os líderes intelectuais correm o risco 

de perder sua vantagem cognitiva, em decorrência da complacência. Estão sujeitos 

a não adaptar-se de maneira agressiva às condições externas em mutação e 

especificamente a inovações que tornam obsoletas habilidades antes importantes. 

Este é o motivo pelo qual o nível intelectual tornou-se tão importante. As 

organizações que fomentam o care-why em seu pessoal são capazes de, ao mesmo 

tempo, prosperar no mundo de hoje, em rápida transformação, e renovar seu 

conhecimento cognitivo, habilidades avançadas e compreensão sistêmica, de modo 

a competir na próxima onda de avanços.  

 Evidentemente, o intelecto reside no cérebro dos profissionais. Os primeiros 

três níveis também podem situar-se nos sistemas organizacionais, banco de dados, 

ou tecnologias operacionais, ao passo que o quarto se localiza na cultura 

organizacional. O valor do intelecto aumenta acentuadamente com o deslocamento 

ascendente na escala intelectual do conhecimento cognitivo para a criatividade auto-

motivada. No entanto, muitas empresas concentram praticamente todo o seu esforço 

de treinamento no desenvolvimento de habilidades básicas, e não nas avançadas, 

dispensando pouca ou nenhuma atenção às habilidades sistêmicas e criativas. 
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2.2.2 Conceito de competência 

 Competência é uma palavra do senso comum, utilizada para designar pessoa 

qualificada para realizar algo. Seu oposto ou antônimo não apenas implica a 

negação desta capacidade, mas também guarda um sentimento pejorativo, 

depreciativo. Chega mesmo a sinalizar que a pessoa encontra-se ou se encontrará 

brevemente marginalizada dos circuitos de trabalho e de reconhecimento social. 

 O dicionário Webster (1981:63) define competência, na língua inglesa, como 

“qualidade ou estado de ser funcionalmente adequado ou ter suficiente 

conhecimento, julgamento, habilidades ou força para determinada atividade (the 

quality or state of being functionally adequate or having sufficient skill or strength for 

a particular duty)”. Essa definição, bastante genérica, menciona dois pontos 

principais ligados à competência: conhecimento e tarefa. O novo dicionário da língua 

portuguesa, de Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, enfatiza, em sua definição, 

aspectos semelhantes: “capacidade para resolver qualquer assunto, aptidão, 

idoneidade”; e introduz outro: “capacidade legal para julgar pleito”. 

 No mundo do trabalho, a palavra competência vem assumindo diversos 

significados, alguns mais ligados às características da pessoa: conhecimentos, 

habilidades, atitudes (ou seja, variáveis de input), e outros, à tarefa, aos resultados 

(variáveis de output). (McLagan, 1997:41). 

 Entre profissionais de Recursos Humanos (RH), uma definição comumente 

utilizada é a seguinte: “conjunto de conhecimentos, habilidades, atitudes que afetam 

a maior parte do trabalho de uma pessoa, e que se relacionam com o desempenho 

no trabalho; a competência pode ser mensurada, quando comparada com padrões 

estabelecidos e desenvolvida por meio de treinamento” (Parry, 1996). É uma 

definição de fácil operacionalização pelos responsáveis pela gestão de RH nas 

organizações, mas que, implicitamente, tem como referência a tarefa e o conjunto de 

tarefas prescritas a um cargo. Ou seja, a gestão por competência é apenas um 

rótulo mais moderno para administrar uma realidade organizacional ainda fundada 

nos princípios do taylorismo-fordismo. Em muitos casos, inclusive, gerenciar por um 

modelo de competências implica somente uma mudança burocrática nos 

procedimentos para seleção de indivíduos. 
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 O trabalho não é mais o conjunto de tarefas associadas descritivamente ao 

cargo, mas torna-se o prolongamento direto da competência que o indivíduo mobiliza 

em face de uma situação profissional cada vez mais mutável e complexa. Essa 

complexidade de situações torna o imprevisto cada vez mais cotidiano, rotineiro. 

 A competência do indivíduo não é um estado, não se reduz a um 

conhecimento ou know-how específico. Le Boterf (1994) coloca a competência como 

resultado do cruzamento de três eixos, a formação da pessoa (sua biografia e 

socialização), sua formação educacional e sua experiência profissional. 

Competência é o conjunto de aprendizagens sociais e comunicacionais, nutridas a 

montantes pela aprendizagem e pela formação e a jusante pelo sistema de 

avaliações. Segundo Le Boterf, a competência é um saber agir responsável, como 

tal reconhecido pelos outros. Implica saber como mobilizar, integrar recursos e 

transferir os conhecimentos, recursos e transferir os conhecimentos, recursos e 

habilidades, num contexto profissional determinado. 

A competência individual encontra seus limites, mas não sua negação no 

nível dos saberes alcançados pela sociedade, ou pela profissão do indivíduo, numa 

época determinada. As competências são sempre contextualizadas. Os 

conhecimentos e o know-how não adquirem status de competência a não ser que 

sejam comunicados e trocados. A rede de conhecimento em que se insere o 

indivíduo é fundamental para que a comunicação seja eficiente e gere competência. 

 A noção de competência aparece, assim, associada a verbos como saber, 

agir, mobilizar recursos, integrar saberes múltiplos e complexos, saber aprender, 

saber se engajar, assumir responsabilidades, ter visão estratégica. As competências 

devem agregar valor econômico  para a organização e valor social  para o 

indivíduo. 
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 Figura 1 – Geração de valor agregado para a organização através da competência 

 Fonte: Fleury e Fleury (2004, p.30) 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 – Competências profissionais 

Fonte: Fleury e Fleury (2004, p.31) 
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2.2.2.1 Competências de uma organização e aprendizagem 

 O conceito de competência organizacional tem suas raízes na abordagem da 

organização como um portfólio de recursos (resource based view of the firm). Essa 

abordagem considera que toda empresa tem um portfólio: físico (infra-estrutura), 

financeiro, intangível (marca, imagem, etc.), organizacional (sistemas 

administrativos, cultura organizacional) e recursos humanos. Para os defensores 

dessa abordagem, é nesse portfólio que cria vantagens competitivas (Krogh e Roos, 

1995) e, dessa maneira, a definição das estratégias competitivas deve começar com 

um entendimento das possibilidades estratégicas dadas por esses recursos.  

 A abordagem dos recursos da firma enfatiza a maior importância de se 

centrar a formulação estratégica em um grupo específico de recursos – aqueles que 

garantem lucratividade a longo prazo. Essa abordagem distingue entre recursos e 

competências.  

 Segundo Mills (MILLS et al., 2002: 9-14): 

 

 

 

No final da década de 1980, Prahalad e Hamel deram uma contribuição 

significativa para a construção da idéia ao proporem o conceito de competências 

essenciais (core competence). Competência seria a capacidade de combinar, 

misturar e integrar recursos em produtos e serviços4. A competitividade de uma 

organização seria determinada pela inter-relação dinâmica entre as competências 

organizacionais e a estratégia competitiva. Dessa maneira, a abordagem dos 

recursos faz o processo de formulação da estratégia e a formação de competências 

gerarem um círculo que se retroalimenta. Em outras palavras, as competências são 

formadas a partir de recursos e as estratégias são elaboradas a partir de grupos de 

recursos (competências essenciais). A implantação da estratégia gera novas 

configurações de recursos e novas competências que, por sua vez, irão influenciar 

novamente a formulação da estratégia.  
���������������������������������������� �������������������
4 PRAHALAD, C.K.; HAMEL, G. The core competence of the corporation . Harvard Business 
Review, v. 68, nº 3, p. 79-91, May/June 1990. 

Um recurso é algo que a organização possui ou tem acesso, mesmo que 
esse acesso seja temporário... uma competência é uma habilidade para 
fazer alguma coisa... uma competência é construída a partir de um 
conjunto de “blocos” denominados recursos. 
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 Figura 3 – Dos recursos à estratégia 

 Fonte: Fleury e Fleury (2004, p.33) 

  

Prahalad e Hamel (1990) diferenciam competências organizacionais e 

competências essenciais. As essenciais seriam aquelas que obedecem a três 

critérios: oferecem reais benefícios aos consumidores, são difíceis de imitar e dão 

acesso a diferentes mercados. Ao definir sua estratégia competitiva, a empresa 

identifica as competências essenciais do negócio e as competências essenciais a 

cada função – as competências organizacionais. Dessa maneira, pode-se dizer que 

a organização possui diversas competências organizacionais, localizadas em 

diversas áreas. Dessas, apenas algumas são as competências essenciais, aquelas 

que a diferenciam e que lhe garantem uma vantagem competitiva sustentável 

perante as demais organizações. 

 Uma competência essencial não precisa necessariamente ser baseada em 

“tecnologia stricto sensu”: pode estar associada ao domínio de qualquer estágio do 

ciclo de negócios, como, por exemplo, um profundo conhecimento das condições de 

operação de mercados específicos. Não obstante isso, para ser considerado uma 

competência essencial, esse conhecimento deve estar associado a um sistemático 

processo de aprendizagem que envolve descobrimento, inovação e capacitação de 

recursos humanos. 

 A aprendizagem é um processo neural, complexo, que leva à construção de 

memórias. Aquilo que se aprende e depois se esquece é como se nunca tivesse 

acontecido; o conjunto de coisas de que nos lembramos constitui nossa identidade. 

Como coloca Izaquierdo (1997), o indivíduo é exatamente e só aquilo de que se 

lembra – eu sou quem sou porque me lembro de quem sou, porque sei quem sou. 

Se não nos lembrássemos de nada, não seríamos ninguém; por isso, é tão trágica a 

fase final da doença de Alzheimer, ou a ignorância do próprio eu.  
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 Cada espécie animal utiliza mais determinado tipo de percepção para 

aprender. O ser humano é predominantemente visual e verbal, utilizando aquilo que 

Pavlov denominou o verbal ou simbólico, de preferência aos demais (Izaquierdo, 

1997:73). A memória visual humana é maior que a auditiva e a memória verbal-

visual é maior que a oral. A quantidade de informações que pode ser adquirida por 

meio da aprendizagem verbal-visual é maior do que a que pode ser retida por 

intermédio da comunicação oral. Um exemplo são as línguas transmitidas oralmente, 

que desaparecem, enquanto as línguas transmitidas pela escrita e leitura 

sobrevivem. 

 As emoções e os afetos regulam o aprendizado e a formação de memórias. 

As pessoas lembram-se melhor daquilo que lhes despertou sentimentos positivos do 

que daquilo que lhes despertou sentimentos negativos, e lembram mal daquilo que 

as deixou indiferentes. As emoções contribuem fortemente para a motivação ao 

aprendizado; parecem dar cor e sabor ao que aprendemos. 

 Aprendizagem pode ser então pensada como um processo de mudança, 

provocado por estímulos diversos, mediado por emoções, que pode vir ou não a 

manifestar-se em mudança no comportamento da pessoa. 

 Os psicólogos enfatizam a necessidade de distinguir o processo de 

aprendizagem, que ocorre dentro do organismo da pessoa que aprende, das 

respostas emitidas por essa pessoa, as quais podem ser observáveis e 

mensuráveis. Duas vertentes teóricas sustentam os principais modelos de 

aprendizagem: o modelo behaviorista e o modelo cognitivista: 

�  modelo behaviorista: seu foco principal é o comportamento, pois este é 

observável e mensurável; partindo do princípio de que a análise do 

comportamento significa o estudo das relações entre eventos estimuladores e 

respostas, planejar o processo de aprendizagem implica estruturar esse 

processo passível de observação, mensuração e réplica científica; 

�  modelo cognitivista: pretende ser um modelo mais abrangente do que o 

behaviorista, explicando melhor fenômenos mais complexos, como a 

aprendizagem de conceitos e a solução de problemas; procura utilizar tanto 

dados objetivos, comportamentais, como dados subjetivos, levando em 
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consideração crenças e percepções do indivíduo que influenciam seu 

processo de apreensão da realidade. 

 

2.2.2.2 Aprendizagem e Gestão do Conhecimento (GC) 

 O processo de aprendizagem em uma organização envolve não só a 

elaboração de novos mapas cognitivos, que possibilitem compreender o que está 

ocorrendo no ambiente externo e interno à organização, como também a definição 

de novos comportamentos que comprovam a efetividade do aprendizado. 

 As organizações podem não ter cérebros, mas têm sistemas cognitivos e 

memórias e desenvolvem rotinas, procedimentos relativamente padronizados, para 

lidar com os problemas internos e externos. Essas rotinas vão sendo incorporadas, 

de forma explícita ou inconsciente, na memória organizacional. 

 A mudança em processos, estruturas ou comportamentos não seriam os 

únicos indicadores de que a aprendizagem aconteceu, mas a possibilidade de esse 

conhecimento ser recuperado pelos membros da organização. 

 Os conceitos de aprendizagem organizacional elaborados por pesquisadores, 

em diferentes épocas, atentam para as múltiplas facetas do processo: 

�  aprendizagem organizacional é um processo de identificação e correção de 

erros (Argyris, 1977:116); 

�  aprendizagem organizacional significa um processo de aperfeiçoar as ações 

pelo melhor conhecimento e compreensão (Fiol e Lyles, 1985:803); 

�  organizações que aprendem são organizações capacitadas em criar, adquirir 

e transferir conhecimentos e modificar seus comportamentos para refletir seus 

novos conhecimentos e insights (Garvin, 1993:80); 

�  uma organização está continuamente expandindo sua capacidade de criar o 

futuro (Senge, 1990:14). 

As definições mais comuns de uma organização que aprende enfatizam sua 

capacidade de adaptação às taxas aceleradas de mudança que ocorrem atualmente 

no mundo. Entretanto, como expõe Senge, adaptabilidade crescente constitui 
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apenas o primeiro passo no processo de aprendizagem. O desejo de aprender vai 

mais adiante: é criativo e produtivo. 

Lyles (1999) diferencia dois níveis de aprendizagem: o nível mais baixo, 

chamado de conhecimento explícito, resultante de repetições e rotinas, é o 

conhecimento que pode ser explicado e codificado. Já o conhecimento de nível mais 

alto envolve o ajustamento de crenças e normas, resultando em novos quadros de 

referência, novas habilidades, chegando mesmo a um momento de desaprender 

coisas que fizeram sucesso no passado e hoje não têm mais razão de ser. É o 

conhecimento tácito, às vezes inconsciente, que se apóia na memória 

organizacional. 

A aquisição de conhecimentos e o desenvolvimento de competências podem 

ocorrer por processos proativos ou por processos reativos. 

Entre os processos proativos, sublinharíamos a experimentação e a inovação, 

que implicam a geração de novos conhecimentos e metodologias, gerando novos 

produtos ou serviços, com base em situações não rotineiras; a experimentação é 

usualmente motivada por oportunidades de expandir horizontes e não pelas 

dificuldades existentes. 

Entre os processos reativos, destaca-se: 

�  resolução sistemática de problemas: nos últimos anos, esse processo ganhou 

especial destaque por meio de princípios e métodos dos programas de 

qualidade; suas idéias são hoje conhecidas: diagnóstico feito com 

métodos,uso de informações para a tomada de decisões e uso de ferramental 

estatístico para organizar os dados e proceder a interferências; 

�  experiências realizadas por outros: a observação das experiências realizadas 

por outras organizações pode constituir importante caminho para a 

aprendizagem organizacional (o benchmarking, por exemplo, tem sido usado 

como ferramenta para repensar a própria organização); 

�  contratação de pessoas: o chamado “sangue novo” pode constituir importante 

fonte de renovação dos acontecimentos da organização. 

A disseminação pode acontecer por processos diversos: 
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�  comunicação e circulação de conhecimentos: o conhecimento precisa circular 

rápida e facilmente pela organização; observa-se que novas idéias têm maior 

impacto quando são compartilhadas coletivamente do que quando são 

propriedade de uns poucos; 

�  treinamento: essa talvez seja a forma mais corriqueira de pensar o processo 

de aprendizagem e disseminação de novas competências; 

�  rotação das pessoas: por áreas, unidades, posições na empresa, de forma a 

vivenciar novas situações de trabalho e compreender a contribuição das 

diferentes posições para o sistema-empresa; 

�  trabalho em equipes diversas: o processo de interação com pessoas de 

background cultural diferente (seja em termos de origem, de formação, de 

experiência profissional) propicia a disseminação de idéias, propostas e novas 

soluções para os problemas. 

A construção da memória organizacional  refere-se ao processo de 

armazenagem de informações com base na história organizacional, as quais podem 

ser recuperadas e auxiliar na tomada de decisões presentes. As informações são 

estocadas e as experiências passadas, tanto as bem-sucedidas como as mal-

sucedidas devem ser de fácil recuperação e disponibilidade para as pessoas. 

Uma organização pode existir independentemente deste ou daquele 

indivíduo. O foco nas atividades cognitivas individuais, como elemento central no 

processo de aquisição de informações, reflete um construto ativo da memória. 

Entretanto, interpretações de problemas variam conforme os indivíduos. A tendência 

à coerência que caracteriza as interpretações organizacionais é possível pelo 

partilhar de informações; assim, transcende o nível individual. É como a organização 

preserva o conhecimento do passado, mesmo quando alguns elementos-chaves a 

deixam. As interpretações do passado estão embutidas em sistemas e artefatos, 

estruturas, assim como nos indivíduos. 

 

2.2.2.3 Gestão de pessoas segundo o conceito de competência 

A década de 90, com seus desafios e crescente competitividade e 

globalização das atividades, levou ao alinhamento definitivo das políticas de gestão 
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de recursos humanos às estratégias empresariais, incorporando à prática 

organizacional o conceito de competência, como base do modelo para se 

gerenciarem pessoas. 

Essa tendência tem sido observada não só em empresas de países 

desenvolvidos, americanas e européias, mas também em empresas brasileiras. Em 

pesquisas realizadas entre profissionais ligados à área de recursos humanos e 

estudos de caso em empresas, Fisher (1998) confirmou a tendência de as empresas 

brasileiras estarem passando por mudanças em suas práticas de gestão de 

pessoas, mudanças estas consistentes com o modelo de gestão estratégica de 

recursos humanos. Enfatizou ainda o princípio de gestão marcada por incentivos e 

valorização ao desenvolvimento e comprometimento das pessoas com a 

contrapartida de exigência crescente de resultados. Ele observou que o maior 

desafio para as empresas era alinhar as pessoas, suas competências e seu 

desempenho, às estratégias de negócios e aos objetivos organizacionais. 

Como prática das empresas mais avançadas, Fischer observou os seguintes 

pontos: 

�  captação: na procura das competências necessárias às estratégias do 

negócio, as empresas procuram captar pessoas com nível educacional 

elevado; os programas de trainees são também considerados fundamentais 

para atrair os novos talentos, que não só acena com a possibilidade de 

renovação futura dos quadros, mas também questiona os procedimentos 

vigentes com os gestores mais antigos; 

�  desenvolvimento: essa é considerada a peça-chave das práticas de gestão: o 

desenvolvimento, por meio de práticas diversas, das competências 

essenciais; observa-se também a demanda por pessoas preocupadas com o 

auto-desenvolvimento; 

�  remuneração: observa-se a adoção de novas formas de remuneração: 

participação nos resultados, remuneração variável e mesmo a remuneração, 

tomando como base as competências desenvolvidas; a ligação da 

remuneração com os instrumentos de avaliação de performance, de 

desempenho, com a conseqüente revitalização desses instrumentos, é uma 

tendência observada. 
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Nos tradicionais processos de recrutamento e seleção, novos instrumentos, 

novas técnicas vêm sendo empregadas, visando identificar pessoas com potencial 

de crescimento, flexibilidade para enfrentar os incidentes críticos e as novas 

demandas das empresas, pensamento estratégico. Os processos de treinamento e 

desenvolvimento assumem novos contornos, criando-se inclusive em algumas 

empresas o conceito de universidade corporativa: o ponto-chave desse conceito é 

que todo processo de desenvolvimento das pessoas deve estar alinhado à definição 

das estratégias de negócio e competências essenciais da organização. E, por fim, 

em termos do sistema de remuneração, algumas empresas começam a desenvolver 

modelos próprios, estabelecendo os níveis de competência e a compensação 

condizente com cada nível.  

 

2.2.3 A teia da aprendizagem nas organizações com f oco no gerenciamento do 

conhecimento 

 A aprendizagem organizacional e gestão do conhecimento são dois conceitos 

desenvolvidos paralelamente na nova economia e, freqüentemente, recorrem um ao 

outro em suas definições e práticas. Além disso, também o que se tem constatado é 

que boa parte da literatura de aprendizagem organizacional e das organizações de 

aprendizagem não esclarece o que os autores e pesquisadores entendem por 

conhecimento, embora declarem constantemente que a criação e a implementação 

de conhecimento são o propósito da aprendizagem nas organizações. A 

compreensão da aprendizagem organizacional e sua conexão com a geração de 

conhecimento organizacional está longe de ser clara (Schein, 1993). Esse problema 

foi identificado principalmente por Nonaka e Takeuchi (1997). Eles afirmaram que, 

nas teorias sobre aprendizagem organizacional, basicamente falta a visão de que o 

desenvolvimento do conhecimento constitui aprendizagem. Além disso, essas 

teorias concentram seu foco na aprendizagem individual, deixando de contemplar ou 

sequer desenvolver uma visão inclusiva de aprendizagem num nível organizacional. 

 Gephart e colaboradores (1996: 40) comentam que “a essência de uma 

organização de aprendizagem é um sistema aberto para informação e 

conhecimento”, e isso deveria ser assegurado como um tema central pelas 

organizações. Nonaka e Takeuchi (1997) argumentam que a chave para as 
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organizações obterem mais conhecimento é transformar o conhecimento tácito em 

explícito, sendo que grande parte do conhecimento é criada por gerentes 

intermediários. Essa exigência para converter conhecimento tácito em conhecimento 

explícito tem sido uma visão forte da atual teoria de aprendizagem (McAulay et at., 

1997). Tal abordagem tem sido discutida como sendo um processo organizacional 

fundamental; questiona-se como pode ser realizada essa transferência do indivíduo 

para a organização e como esse conhecimento pode ser utilizado pela organização. 

 A aprendizagem organizacional em seu nível básico recorre à aquisição de 

compreensão, experiências, técnicas e práticas que são, em algum grau, novas para 

a organização. A aprendizagem desse tipo se torna manifesta em novos 

pensamentos e ações, mudanças de comportamento e modelos mentais 

subjacentes, e no redesenho de práticas organizacionais. O sucesso na 

aprendizagem organizacional depende da habilidade da organização de ver as 

coisas de formas diferentes, obter novos insights e compreensões, e adotar novos 

padrões de comportamento. 

 A aquisição de conhecimento está claramente relacionada ao processo de 

aprendizagem, sendo mais amplo e mais profundo do que a mera acumulação de 

dados e informações (Davenport e Prusak, 1998). A aprendizagem surge da tensão 

entre o novo e o velho conhecimento, e também da transformação do conhecimento 

presente na memória de um indivíduo. Esse contexto de aprendizagem acontece 

quando conceitos, estruturas e capacidades são criados, ou se desenvolvem à luz 

do conhecimento que é novo ao indivíduo. 

 Considerar a relação entre conhecimento e aprendizagem também significa 

realçar os tipos diferentes de conhecimento necessários nas situações de trabalho, 

bem como a diversidade de tipos e níveis de aprendizagem. Alguma aprendizagem 

pode fazer pequena diferença em relação à perspectiva do indivíduo, e uma 

aprendizagem mais significativa pode conduzir a uma reconceitualização do que dá 

suporte às suas suposições e valores. 
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2.2.4 Teoria da competição baseada em competências 

 A Teoria da Competição Baseada em Competências tem sua origem no 

conceito de competências essenciais de Prahalad e Hamel (1998, p. 298), definido 

por esses autores como “(...) o aprendizado coletivo nas organizações, 

especialmente como coordenar as diversas habilidades de produção e integrar as 

múltiplas correntes de tecnologias”. Ela busca combinar a visão positiva, econômica, 

baseada em conteúdos e liderada por pesquisadores acadêmicos, tendo como 

referência a Teoria da Organização Industrial, com a perspectiva pragmática, 

liderada pelos praticantes, baseada em processos cognitivos e que tem como 

referência a Teoria Baseada em Recursos. 

 Dessa forma, o modelo para o gerenciamento estratégico incorpora e integra 

vários aspectos da teoria estratégica que antes eram tratados independentemente. 

Assim, a Teoria da Competição Baseada em Competências combina perspectivas 

sobre processos organizacionais com as perspectivas sobre dotações de recursos. A 

estrutura da indústria não é mais determinada exogenamente, sendo que a 

construção e a alavancagem de competências das firmas conduzem a evolução da 

indústria. Como reflexo, o conhecimento gerencial e a capacidade de aprendizagem 

das organizações são considerados o motor da mudança estratégica, determinando 

as dotações de recursos das firmas individuais e a dotação de recursos coletivos 

que define a estrutura da indústria. As empresas competem por recursos críticos e 

por mercados de produto e, concomitantemente, cooperam para criar novos 

recursos e mercados. 

 Nesse contexto, o papel da cognição gerencial é reconhecido como essencial 

na Teoria da Competição Baseada em Competências, gerando diferenças nas 

capacidades das firmas. As competências são gerenciadas como sistema e os 

objetivos estratégicos devem ser gerenciados holisticamente. No curto prazo, as 

alianças competitivas podem se tornar um meio para obter oportunidades de 

mercado. Entretanto, no longo prazo, a sustentação da vantagem competitiva 

depende de uma capacidade superior para identificar, construir e alavancar novas 

competências. Desse modo, a aprendizagem se torna a variável estratégica crítica 

para o sucesso competitivo. 
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 Comparativamente às Teorias da Organização Industrial e Baseada em 

Recursos, a Competição Baseada em Competências mostra-se mais completa na 

medida em que analisa a competição como uma disputa dinâmica entre 

competências, isto é, entre firmas, buscando equilibrar duas realidades: a dinâmica e 

a complexidade do mundo real e; as capacidades cognitivas limitadas do homem 

diante de tal complexidade (Heene, Sanchez, 1997). 

 

2.2.4.1 O conceito multidimensional de competências 

 Na abordagem teórica desenvolvida por Heene e Sanchez (1997), o conceito 

de competência refere-se à capacidade que uma organização tem para sustentar 

alocações coordenadas de recursos a fim de ajudar a empresa a atingir os seus 

objetivos. De acordo com tal conceito, a empresa enfrenta dois tipos de decisões 

estratégicas: 1) a alavancagem de competências, o que significa que a empresa 

aloca os recursos sem que ocorram mudanças qualitativas nos ativos, nas 

capacidades e nas formas de coordenação dos recursos e 2) a construção de 

competências na qual as firmas adquirem e empregam ativos novos e diferentes em 

termos qualitativos, bem como capacidades e formas de coordenação de recursos. 

Ressalta-se que as competências que permeiam o referido modelo são encaradas 

como multidimensionais – dinâmicas, sistêmicas, holísticas e cognitivas –, 

caracterizando a complexidade e a dinamicidade do ambiente. 

 Em primeiro lugar, as competências são dinâmicas, pois a alavancagem de 

competências (competence leveraging) e a construção de competências 

(competence building) exigem a ocorrência de interação entre pessoas e grupos 

dentro das empresas, entre empresas e fornecedores externos de recursos, entre as 

firmas e clientes e entre as empresas competitivas e cooperativas. 

 Em segundo lugar, as competências também são sistêmicas, pois as firmas 

funcionam como sistemas abertos que visam alcançar objetivos definidos, cujos 

ativos tangíveis e intangíveis interconectados são organizados sob uma lógica 

estratégica de realização de resultados, através do uso de vários processos 

gerenciais, incluindo a alavancagem e a construção de novas competências. 
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 Em terceiro lugar, as competências também são cognitivas na medida em que 

assumem características de uma disputa entre conhecimentos gerenciais para 

identificar as competências importantes para a organização no futuro, tornando-se o 

foco dos objetivos organizacionais de construção de competências. Dada as 

diferenças de cognição gerencial, têm-se diferenças de padrões de construção de 

competências e atividades de alavancagem. 

 Finalmente, as competências são holísticas, uma vez que a Teoria da 

Competição Baseada em Competências propõe uma medida de performance da 

firma que vai além de indicadores de retorno financeiro e rentabilidade, 

apresentando uma visão de empresa como um sistema multidimensional, ao mesmo 

tempo quantitativo e qualitativo, tangível e intangível: humano, social e econômico. 

De acordo com Heene e Sanchez (1997, p.21), “para que se possa compreender o 

processo de construção de competências, é necessária uma visão das empresas 

como sistemas humanos-sociais e econômicos”. 

 

2.2.4.2 Autodesenvolvimento de competências 

 Com o surgimento da nova economia, já se tornou senso comum que as 

empresas que utilizam conhecimento como seu principal recurso têm melhores 

condições de estabelecer suas competências essenciais (Prahalad e Hamel, 1990). 

Por trás dessa afirmação, há pelo menos três pressupostos básicos: 1) os ativos de 

conhecimento de uma empresa possuem mais valor do que seus ativos físicos; 2) os 

produtos vendidos pelas empresas estão impregnados de conhecimento e o valor de 

um produto não está mais relacionado à sua matéria-prima transformada, mas sim 

ao conhecimento embutido – informação, tecnologia e serviços associados (Stewart, 

1997; Stewart, 2002); e 3) o conhecimento utilizado pelas empresas é gerado por 

profissionais – trabalhadores do conhecimento – que utilizam suas competências 

individuais para desenvolver estratégias, sistemas de gestão, tecnologias e outros 

recursos de natureza produtiva (Machlup, 1962; Drucker, 1999). Tem-se aqui uma 

importante relação entre competências organizacionais e individuais. 

 O trabalhador do conhecimento é um profissional fundamental para viabilizar 

a criação e a transferência de conhecimento nas empresas. Por trabalhador de 
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conhecimento entende-se todo o profissional que utiliza a informação como insumo, 

combina-a com seu conhecimento individual e gera nova informação como produto 

de sua atividade. Hoje, é possível classificar muitos profissionais como trabalhadores 

de conhecimento, em diversos níveis de especialização. Por isso, uma melhor 

compreensão de quem é esse profissional, quais competências o diferenciam do 

trabalhador tradicional e que recursos eles utilizam no desenvolvimento de suas 

tarefas são aspectos importantes para indicar os caminhos para potencializar sua 

capacidade produtiva. 

 Três vertentes básicas justificam a análise do trabalho de conhecimento: a 

primeira é sua manifestada importância no ambiente organizacional, principalmente 

pelas profundas transformações no mundo do trabalho ocorridas nas últimas 

décadas; a segunda constitui a necessidade de melhor compreender os fenômenos 

e comportamentos desse segmento e oferecer-lhe recursos adequados para o 

desenvolvimento de suas competências; e uma terceira vertente a ser considerada é 

a necessidade de proporcionar um ambiente adequado para que o trabalhador de 

conhecimento possa efetivamente criar conhecimento, compartilhá-lo e gerar 

resultados. 

 Com relação à primeira vertente, podemos dizer que, do ponto de vista das 

transformações no mundo do trabalho, o trabalho físico está sendo substituído pelo 

intelectual. Embora as atividades físicas estejam ainda muito presentes no nosso 

dia-a-dia, valoriza-se cada vez menos esse tipo de trabalho. O trabalho intelectual 

esforça-se para substituir o trabalho físico realizado pelo homem, criando 

procedimentos automatizados operados por máquinas, otimizando tarefas e 

integrando processos. Como conseqüência, no lugar de produzir uma população de 

desempregados desqualificados, é necessário realimentar o ciclo. Ou seja, oferecer 

a esses profissionais qualificação para que eles também integrem a parcela 

crescente de trabalhadores do conhecimento. 

 A partir dessa necessidade, surge a segunda vertente. Há uma exigência 

cada vez maior de desenvolvimento de competências pelos trabalhadores de 

conhecimento, seja por meio da educação formal – atualização e treinamento 

contínuos ao longo de sua vida profissional – seja pela experiência adquirida no dia-

a-dia. Como resposta, é notável o crescimento do treinamento dentro das empresas, 
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resultado de fatores como a incorporação de programas de desenvolvimento 

profissional à estratégia, do volume de investimentos na área e do surgimento de 

novas propostas como as Universidades Corporativas5. E nas universidades 

acadêmicas já é antiga a preocupação de fazer com que os currículos sejam 

formadores de profissionais. Adicionalmente, a cada ano surgem mais cursos lato 

sensu destinados a esse profissional – nas mais variadas especializações – para 

atender a uma demanda crescente do mercado de trabalho. No terreno da prática 

cotidiana, as empresas implementam uma variedade de estratégias, estruturadas ou 

não, que facilitam a aprendizagem na ação, ou seja, estimulam a busca de soluções 

alternativas para resolver problemas no lugar de ações já conhecidas. 

 Finalmente, a terceira vertente trata da emergência de um ambiente 

adequado para que o trabalhador do conhecimento possa efetivamente gerar 

conhecimento. A exigência de profissionais especializados, a complexidade dos 

problemas e o ritmo da globalização são fatores que produzem o que se pode 

chamar de diversidade intelectual (Leonard-Barton, 1998). Essa heterogeneidade 

pode ser tanto uma barreira à solução de problemas como uma oportunidade para a 

inovação. Às empresas compete compreender e gerenciar esse ambiente como uma 

das formas de proporcionar o desenvolvimento de competências. 

 

 

2.3 REPENSANDO A GESTÃO 

 

 Desde o final do século XX estamos vivendo um momento complexo no 

ambiente de negócios e na sociedade. Fenômenos econômicos e sociais de alcance 

mundial estão reestruturando o ambiente de negócios. A globalização da economia, 

alavancada pela tecnologia da informação e da comunicação, é uma realidade da 

qual não é possível escapar. Os gestores enfrentam desafios totalmente novos, seja 

pelas mudanças introduzidas internamente pela reengenharia, como a 
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descentralização, o empowerment ou a terceirização; seja pelas transformações no 

cenário externo, como o declínio de empresas de grande importância no âmbito 

internacional, seja pelo surgimento de novos competidores e novas formas de 

competição. 

 No ambiente empresarial, tanto nas empresas privadas quanto nas públicas, 

e ainda nas organizações não-governamentais, está havendo uma transformação 

drástica. A noção de trabalho como modo de produção de riquezas para a 

humanidade é hoje política e economicamente crucial. Neste início de século a face 

do mundo está sendo desenhada muito mais pela ação das empresas do que pelos 

governos. Por outro lado, hoje atingimos o patamar de um bilhão de desempregados 

em todo o mundo, gerando com isso crises políticas devido à questão da divisão do 

espaço de trabalho. 

 Os profissionais, sejam os executivos estratégicos, um gerente tático, um 

gerente de projetos ou um coordenador de equipes, devem estar conectados às 

mudanças globais, independentemente de sua nacionalidade, ramo de atividade, 

nível hierárquico ou área de especialidade.  

 

2.3.1 Uma estratégia para a ação  

 Atualmente, num ambiente de constantes mudanças e concorrência acirrada, 

a diferença entre o sucesso e o fracasso, entre o lucro e a falência, entre o bom e o 

mau desempenho, está no melhor uso dos recursos disponíveis para atingir os 

objetivos focados. Gerir a aplicação de recursos é crucial, sejam recursos materiais, 

financeiros, de informação, humanos, de comunicação ou tecnológicos, e na Era da 

Nova Economia, principalmente o conhecimento. 

 A ênfase na gestão vem da necessidade de aperfeiçoar continuamente os 

processos de negócio, pelo aprendizado e inovação permanentes. Novos métodos 

de gestão, novas ferramentas de apoio, novos sistemas de informação, representam 

esforços na busca pelo aperfeiçoamento contínuo. 

 Para Teixeira Filho (2001, p.38), o dia-a-dia de um gestor envolve diferentes 

entradas em uma realidade complexa: 
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�  Interdisciplinaridade: os processos de negócio envolvem equipes de 

diferentes áreas, linguagens e perfis profissionais; 

�  Complexidade: as situações carregam um número cada vez maior de 

variáveis; 

�  Exigüidade: o processo decisório está espremido em janelas cada vez mais 

apertadas de tempo e os prazos de ação/reação são cada vez mais exíguos; 

�  Multiculturalidade: o gestor está exposto a situações de trabalho com 

elementos externos ao seu ambiente nativo e, por conseguinte, com outras 

culturas, clientes, fornecedores, parceiros, terceiros, equipes de outras 

unidades organizacionais, inclusive do estrangeiro; 

�  Inovação: tanto as formas de gestão quanto a tecnologia da informação e da 

comunicação estão a oferecer constantemente novas oportunidades e 

ameaças à competitividade das empresas; 

�  Competitividade: o ambiente de mercado é cada vez mais competitivo, não só 

em relação aos competidores tradicionais, mas, principalmente, pelos novos 

entrantes e produtos substitutos. 

 

2.3.2 Como aperfeiçoar a gestão nas empresas? 

 No ambiente de negócios atual, alguns fatores são fundamentais para a 

criação de valor no âmbito empresarial: inovação constante, qualidade elevada, 

agilidade, flexibilidade e relacionamento com os clientes. É preciso dar elementos às 

pessoas através da gestão dos processos na busca do cumprimento dos objetivos 

organizacionais. Tais elementos abrangem fundamentalmente: 

�  Estratégia e transformação organizacional: capacidade de visão prospectiva e 

sistêmica, de forma que a organização esteja em sintonia com o ambiente 

globalizado; 

�  Arquitetura organizacional e orientação para processos: revisão das 

estruturas de forma a otimizá-las para o uso das mais adequadas como meio 

para a excelência nos processos do negócio; 

�  Aprendizado organizacional: desenvolvimento das habilidades necessárias 

para o aprendizado coletivo constante; 
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�  Processo de decisão: analisar e validar os fatores envolvidos na tomada de 

decisão e os estilos gerenciais e de liderança; 

�  Qualidade e marketing: atenção para as necessidades, desejos, expectativas 

e percepção dos clientes, internos e externos, quanto aos produtos e serviços 

oferecidos; 

�  Gestão de projetos: otimização do uso de recursos e do tempo; 

�  Controle orçamentário: compreensão, acompanhamento e otimização do valor 

financeiro agregado em cada operação para os resultados da organização. 

�  Cultura organizacional: consciência e revisão dos valores e ações praticadas; 

�  Stress e qualidade de vida: revisão do papel do indivíduo e sua importância 

na realização das tarefas, de forma a buscar a harmonia de objetivos entre a 

pessoa, a equipe e a organização. 

 

O mundo dos negócios é, por excelência, o mundo da ação, como o ambiente 

acadêmico é o mundo da reflexão. A distância entre ambos precisa ser cada vês 

mais estreitada, principalmente no que tange à gestão. 

 

 

2.4 AS DISCIPLINAS ESSENCIAIS PARA A CONSTRUÇÃO DA ORGANIZAÇÃO 

QUE APRENDE 

  

De acordo com Peter Senge (2006, p.40), cinco novas “tecnologias 

componentes” estão gradualmente convergindo para inovar as organizações que 

aprendem. São elas: domínio pessoal, modelos mentais, visão compartilhada, 

aprendizagem em equipe e pensamento sistêmico. 

Embora desenvolvidas de forma separada, cada uma dessas disciplinas será 

essencial para o sucesso das outras, como ocorre em qualquer conjunto. Cada uma 

proporciona uma dimensão vital na construção de organizações realmente capazes 

de “aprender”, de ampliar continuamente sua capacidade de realizar suas mais altas 

aspirações.  
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2.4.1 Domínio pessoal 

Segundo Senge (2006), as organizações só aprendem por meio de indivíduos 

que aprendem. A aprendizagem individual não garante a aprendizagem 

organizacional. Entretanto, sem ela, a aprendizagem organizacional não ocorre. Um 

pequeno número de líderes organizacionais começa a reconhecer que é preciso 

repensar radicalmente a filosofia empresarial necessária ao compromisso com a 

aprendizagem individual. 

Domínio pessoal é a expressão usada por Senge (2006) para referir-se ao 

crescimento e aprendizado pessoal. Pessoas com altos níveis de domínio pessoal 

expandem continuamente sua capacidade de criar os resultados que realmente 

procuram. De sua busca pelo aprendizado contínuo surge o espírito da organização 

que aprende. Ele incorpora dois movimentos subjacentes: 

�  Contínuo esclarecimento do que é importante; 

�  Aprendizagem contínua de como visualizar a realidade atual com mais 

clareza.  

Pessoas que possuem um alto nível de domínio pessoal compartilham várias 

características básicas. Elas têm um senso de propósito especial que está por trás 

das suas visões e metas. Elas vêem a realidade atual como uma aliada, e não como 

uma inimiga. Aprendem a perceber e trabalhar com forças da mudança, em vez de 

resistir a elas. São profundamente curiosas, continuamente comprometidas a ver a 

realidade de forma cada vez mais precisa. Sentem-se conectadas aos outros e à 

vida em si. No entanto, não sacrificam sua singularidade. Acreditam ser parte de um 

processo criativo maior, o qual pode ser influenciado mas não pode ser controlado 

unilateralmente. 

Pessoas que possuem um alto nível de domínio pessoal vivem em um estado 

de aprendizagem contínua. No entanto, domínio pessoal não é algo que alguém 

possua. É um processo. É uma disciplina para a vida inteira. Estas pessoas são 

profundamente conscientes de sua ignorância, de sua incompetência e de seus 

pontos a serem melhorados. Têm grande autoconfiança. 

Defender o pleno desenvolvimento de seus funcionários é uma mudança 

radical com relação ao contrato tradicional entre funcionário e instituição. Sob alguns 



52 

aspectos, é a mudança mais radical em relação às práticas empresariais tradicionais 

na organização que aprende. O domínio pessoal é abstrato e baseia-se, em parte, 

em conceitos não quantificáveis, como a intuição e a visão pessoal. 

O caminho para o crescimento pessoal é uma questão de escolha. As 

pessoas não podem ser forçadas a desenvolverem seu domínio pessoal. As 

organizações podem enfrentar dificuldades consideráveis ao tentarem promover de 

forma muito agressiva o domínio pessoal entre seus membros. Os líderes que 

pretendem estimular o domínio pessoal podem trabalhar incansavelmente para 

desenvolver um clima no qual exista a prática cotidiana dos princípios do domínio 

pessoal. Isto significa criar uma organização na qual seja seguro para as pessoas 

criarem visões, onde indagação e comprometimento com a verdade sejam a norma, 

e onde se espere o questionamento do status quo, especialmente quando ele inclui 

aspectos obscuros da realidade atual que as pessoas procuram evitar. 

Muitas práticas mais propícias ao desenvolvimento do domínio pessoal do 

indivíduo – como, por exemplo, desenvolver uma visão de mundo mais sistêmica, 

aprender a refletir sobre os pressupostos tácitos, expressar a visão e ouvir a dos 

outros e indagar conjuntamente as visões da realidade atual de diferentes pessoas – 

estão embutidas nas disciplinas necessárias à construção de uma organização que 

aprende. Desta forma, as ações mais positivas que uma organização pode tomar 

para desenvolver o domínio pessoal envolvem o desenvolvimento conjunto das 

demais disciplinas de aprendizagem.  

 

2.4.2 Modelos mentais 

 Em diversos casos muitas das melhores idéias nunca chegam a ser 

colocadas em prática. Estratégias brilhantes não conseguem ser traduzidas em 

ação. Insights sistêmicos nunca se transformam em políticas operacionais. Uma 

experiência-piloto pode provar que uma nova abordagem gera melhores resultados, 

mas a adoção em larga escala dessa abordagem nunca realmente ocorre. 

 Para Senge (2006) as causas destes insucessos não são intenções 

medíocres, propósitos excitantes ou mesmo o pensamento não-sistêmico, mas sim 

os modelos mentais. Os novos insights não chegam a ser colocados em prática 
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porque conflitam com imagens internas profundamente arraigadas sobre o 

funcionamento do mundo, imagens que limitam a formas bem conhecidas de pensar 

e agir. A disciplina do domínio dos modelos mentais é uma importante revolução 

para a criação das organizações que aprendem, visto que ela traz à tona, testa e 

aperfeiçoa a imagem interna das pessoas sobre o funcionamento do mundo.  

 Os modelos mentais são ativos, ou seja, moldam nossa forma de agir. Eles 

afetam tão fortemente o que fazemos por que na verdade estão ligados diretamente 

ao que vemos. Duas pessoas como modelos mentais diferentes podem observar o 

mesmo evento e descrevê-lo de forma diferente, pois vêem detalhes diferentes. Os 

problemas dos modelos mentais não estão no fato de eles estarem certos ou 

errados – por definição, todos os modelos são simplificações. Estes problemas 

surgem quando os modelos são tácitos – quando eles existem abaixo de nosso nível 

de consciência. 

 As habilidades de reflexão começam com o reconhecimento dos “saltos de 

abstração”. Saltos de abstração ocorrem quando nossas mentes se movimentam 

literalmente na velocidade da luz. Ironicamente, essa velocidade geralmente retarda 

a aprendizagem, pois pensamos de maneira tão rápida para as generalizações que 

nunca pensamos em testá-las. A mente consciente não está bem equipada para 

lidar com um grande número de detalhes concretos. A mente racional é 

extraordinariamente propensa a abstrair a partir de informações concretas – 

substituindo muitos detalhes por conceitos simples e, em seguida, mais marcantes 

no raciocínio conceitual abstrato também limitam a aprendizagem, quando não há 

consciência desses saltos de conceitos particulares para conceitos gerais. 

 A aprendizagem mais produtiva normalmente ocorre quando os gerentes 

combinam habilidades de argumentação e indagação. Quando se utiliza apenas a 

argumentação, a meta é vencer a discussão. Quando se associa indagação e 

argumentação, a meta deixa de ser vencer a discussão e passa a ser encontrar o 

melhor argumento.  

 Exatamente como o pensamento linear domina a maioria dos modelos 

mentais usados atualmente nas decisões críticas, as organizações que aprendem, 

no futuro, tomarão suas decisões com base em compreensões compartilhadas das 

inter-relações e padrões de mudança. 
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2.4.3 Visão compartilhada 

 Para Senge (2006) uma visão é realmente compartilhada quando as pessoas 

têm a mesma imagem e assumem o comprometimento mútuo de manter essa visão, 

não só individualmente, mas em conjunto. Quando realmente compartilham uma, as 

pessoas sentem-se conectadas, ligadas por uma aspiração comum. O poder das 

visões pessoais vem de um interesse individual profundo para com a visão. O poder 

das visões compartilhadas resulta de um interesse comum. Na verdade, uma das 

razões pelas quais as pessoas buscam visões compartilhadas é o desejo de 

sentirem-se conectadas a um empreendimento importante. A visão compartilhada 

conta com o verdadeiro comprometimento de muitas pessoas, pois reflete a visão 

pessoal de cada uma delas. 

 A visão compartilhada muda o relacionamento das pessoas com a empresa. 

No lugar de sua empresa, usa-se nossa empresa. Essa visão é o primeiro passo 

para conseguir que as pessoas que não confiam umas nas outras comecem a 

trabalhar em conjunto. Cria uma identidade comum. A noção compartilhada de 

propósito, visão e valores operacionais da organização estabelece o nível mais 

básico de compartilhamento.  

 As organizações que tencionam criar visões compartilhadas estimulam 

continuamente seus integrantes a desenvolver suas visões pessoais. Se não tiverem 

sua própria visão, restará às pessoas simplesmente aceitar a visão do outro. O 

resultado desta aceitação nunca será o comprometimento. Por outro lado, pessoas 

que têm uma forte noção de direção pessoal podem se juntar para criar uma sinergia 

poderosa em busca do que elas realmente desejam.  

 O domínio pessoal é a pedra fundamental do desenvolvimento de visões 

compartilhadas. Isto significa não somente visão pessoal, mas compromisso com a 

verdade e com a tensão criativa – as marcas registradas do domínio pessoal. A 

visão compartilhada pode gerar níveis de tensão criativa muito superiores aos níveis 

de conforto dos indivíduos. Os que forem capazes de manter essa tensão criativa, 

ou seja, manter uma visão clara e, ao mesmo tempo, continuar investigando a 

realidade atual, contribuirão mais intensamente para a realização de uma visão 

grandiosa. Essas são as pessoas que acreditam profundamente em sua habilidade 

de criar o futuro, pois experimentam essa habilidade pessoalmente.  
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 O surgimento de visões verdadeiramente compartilhadas é um processo 

demorado. As visões compartilhadas evoluem como subproduto de interações de 

visões individuais. A experiência sugere que essas visões genuinamente 

compartilhadas exigem conversas constantes nas quais os indivíduos não só se 

sentem livres para expressar seus sonhos, como também aprendem a ouvir os 

sonhos uns dos outros. Como resultado deste processo, surgem novos insights 

sobre o que é possível. 

 Abordar o desenvolvimento da visão como um processo de indagação não 

significa que as pessoas precisam desistir de suas visões pessoais. Ao contrário, as 

visões precisam de bons argumentadores, mas os argumentadores que também são 

capazes de indagar sobre outras visões abrem a possibilidade de que a visão 

evolua, tornando-se maior do que nossas visões individuais. Esse é o princípio do 

holograma. 

 As visões também podem morrer porque as pessoas desanimam diante da 

aparente dificuldade de transformar a visão em realidade. À medida que aumenta a 

clareza em relação à natureza da visão, também aumenta a consciência da 

defasagem entre a visão e a realidade atual. As pessoas tornam-se desanimadas, 

inseguras ou até cépticas, levando à queda do entusiasmo.  

 Quando os integrantes de uma organização começam a aprender com as 

políticas e ações existentes estão criando sua realidade atual. Surge uma nova fonte 

de confiança, que resulta de uma compreensão mais profunda das forças que dão 

forma à realidade atual e dos pontos de alavancagem para influenciar estas forças.  

 

2.4.4 Aprendizagem em equipe 

 A aprendizagem em equipe é o processo de alinhamento e desenvolvimento 

da capacidade da equipe de criar os resultados que seus membros realmente 

desejam. Ela baseia-se na disciplina do desenvolvimento da visão compartilhada e 

do domínio pessoal, pois as equipes talentosas são compostas por indivíduos 

talentosos. No entanto, visão compartilhada e talento só não bastam. O mundo está 

repleto de equipes com indivíduos talentosos que compartilham uma visão durante 

algum tempo, mas que não conseguem aprender.  
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 Dentro das organizações, aprendizagem em equipe tem três dimensões 

críticas. Primeiro, existe a necessidade de se pensar reflexivamente sobre os 

assuntos complexos. As equipes precisam aprender como utilizar o potencial de 

muitas mentes a fim de serem mais inteligentes do que uma única mente. Segundo, 

existe a necessidade de ação inovadora e coordenada. As equipes de destaque nas 

organizações desenvolvem o mesmo tipo de relacionamento. Terceiro, existe o 

papel dos membros de equipe em outras equipes. Uma equipe que aprende 

estimula continuamente as outras equipes, através da disseminação das práticas e 

habilidades da aprendizagem em equipe de forma mais ampla. 

 Na aprendizagem em equipe, a discussão é contraparte necessária do 

diálogo. Em uma discussão, apresentam-se e defendem-se visões diferentes. Isso 

pode prover uma análise útil de toda a situação. Em um diálogo diferentes visões 

são apresentadas como uma forma de se descobrir uma nova visão. Em uma 

discussão decisões são tomadas. Em um diálogo, exploram-se assuntos complexos. 

Quando uma equipe precisa chegar a um acordo e tomar decisões, é preciso haver 

discussão. Quando são produtivas, as discussões convergem para uma conclusão 

ou para um rumo de ação.  

 As boas equipes não são caracterizadas pela ausência de conflito. Segundo 

Senge (2006), um dos indicadores mais confiáveis de que uma equipe está 

continuamente aprendendo é o visível conflito de idéias. Nas grandes equipes o 

conflito torna-se produtivo. Pode haver conflito em torno da visão. A essência do 

processo de definição da visão está no surgimento gradual de uma visão 

compartilhada a partir de visões pessoais diferentes. Mesmo quando as pessoas 

compartilham uma visão comum, podem existir muitas idéias diferentes sobre como 

concretizá-la. Quanto mais grandiosa a visão, maior nossa incerteza quanto a como 

a alcançaremos. O fluxo livre de idéias conflitantes é crucial para o pensamento 

criativo, para a descoberta de novas soluções que nenhum indivíduo teria 

conseguido isoladamente. O conflito torna-se, efetivamente, parte do diálogo 

contínuo. 

 A aprendizagem em equipe é uma habilidade de equipe. Um grupo de 

pessoas talentosas dispostas a aprender não produzirá necessariamente uma 

equipe que aprende, assim como um grupo de atletas talentosos não formará 
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necessariamente um grande time. As equipes que aprendem, aprendem a aprender 

em conjunto. 

 No mínimo, as habilidades de equipe são mais difíceis de desenvolver do que 

as habilidades individuais. É por isso que as equipes que aprendem precisam de 

campos de práticas, formas de prática conjunta para que possam desenvolver suas 

habilidades coletivas de aprendizagem. A ausência praticamente total de prática ou 

ensaio significativo é provavelmente o fator dominante que impede a maioria das 

equipes gerenciais de serem unidades eficazes de aprendizagem. 

 A aprendizagem em equipe exige esse tipo de prática regular, mas as equipes 

gerenciais, de maneira geral, estão privadas dela. É verdade que elas têm as 

discussões intelectuais abstratas sobre as idéias, e que muitos membros da equipe 

acabam conhecendo as opiniões intelectuais de seus companheiros, mas não há 

nada que se pareça com ensaios. O principal produto do trabalho da equipe são 

decisões sobre situações específicas, em geral discutidas e decididas em momentos 

de grande pressão, e cada decisão se transforma em decisão final assim que é 

tomada. Não há experimentação com as decisões. Há poucas oportunidades para 

avaliações ponderadas sobre o bom senso de diferentes decisões, e não há 

oportunidades de se dar um passo atrás como uma equipe, e refletir sobre como 

seria possível chegar em grupo a decisões melhores. 

 

2.4.5 Visão sistêmica 

 Senge (2006) descreve o pensamento sistêmico como sendo uma disciplina 

para ver o todo. Uma espécie de quadro referencial para ver inter-relacionamentos, 

ao invés de eventos; para ver os padrões de mudança, em vez de fotos 

instantâneas. É um conjunto de princípios gerais, destilados ao longo do século XX, 

abrangendo campos tão diversos quanto as ciências físicas e sociais, a engenharia 

e a administração. É uma sensibilidade à sutil interconectividade que dá aos 

sistemas vivos o seu caráter único. 

 Hoje, o pensamento sistêmico é mais necessário do que nunca, pois estamos 

cada vez mais fragilizados diante de tanta complexidade. É possível que, pela 

primeira vez na história, a humanidade tenha a capacidade de criar muito mais 
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informações do que o homem pode absorver, de gerar uma interdependência muito 

maior do que o homem pode administrar e de acelerar as mudanças com uma 

velocidade muito maior do que o homem pode acompanhar. Alguns exemplos de 

colapsos sistêmicos são o aquecimento global, a diminuição da camada de ozônio, o 

tráfico internacional de drogas, dentre outros. Da mesma forma, as organizações 

também entram em colapso, apesar da inteligência individual e dos produtos 

inovadores, pois elas são incapazes de reunir suas diversas funções e talentos para 

criar um todo produtivo. 

 Senge (2006) chama o pensamento sistêmico de a quinta disciplina porque 

trata-se da pedra fundamental conceitual subjacente a todas as cinco disciplinas. 

Todas elas envolvem uma mudança de mentalidade, de ver as partes para ver o 

todo, de considerar as pessoas como reativas e impotentes para considerá-las 

participantes ativas na formação de sua realidade, deixando de agir no presente 

para criar o futuro. 

 A prática do pensamento sistêmico começa com a compreensão de um 

conceito simples chamado feedback, que mostra como as ações podes se reforçar 

ou neutralizar (equilibrar) umas às outras. Ela permite aprender a reconhecer os 

tipos de estruturas continuamente recorrentes. A quinta disciplina forma uma 

linguagem rica para descrever uma ampla gama de inter-relacionamentos e padrões 

de mudança.  

 A arte do pensamento sistêmico está em ver através da complexidade, 

enxergando as estruturas subjacentes que geram a mudança. Pensamento 

sistêmico não significa ignorar a complexidade. Ao contrário, significa organizá-la de 

forma coerente e que facilite identificar as causas dos problemas e de que forma 

elas podem ser solucionadas de maneira duradoura. O importante é encontrar meios 

de distinguir o que é importante do que não é importante, identificar as variáveis nas 

quais devemos nos focar e as variáveis nas quais devemos prestar menos atenção, 

de forma a desenvolver uma compreensão compartilhada. 
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2.5 CRIAÇÃO DE CONHECIMENTO POR MEIO DA APRENDIZAGEM 

ORGANIZACIONAL 

 

2.5.1 Teoria da criação do conhecimento 

 A epistemologia é a ciência que estuda os fundamentos filosóficos do 

conhecimento. Nonaka e Takeuchi (1997), ao tratarem do assunto, fazem as 

seguintes observações: 

�  O conhecimento, ao contrário da informação, diz respeito a crenças e 

compromissos. A partir desta perspectiva, o conhecimento torna-se uma 

atitude, uma perspectiva ou intenção específica. 

�  O conhecimento, ao contrário da informação, está relacionado e conduz à 

ação. 

�  Informação e conhecimento dizem respeito ao significado, estando, portanto, 

intrinsecamente associado ao contexto. Pode-se complementar dizendo que 

as pessoas usam seu repertório interno de conhecimento (conteúdo) para 

fazer frente aos diversos contextos enfrentados no dia-a-dia. 

 

Nonaka e Takeuchi (1997) afirmam que o conhecimento explícito ou 

codificado refere-se ao conhecimento transmissível por meio da linguagem 

sistemática e formal. Uma outra contribuição desses autores é a visão ontológica de 

que o conhecimento só existe, reside e é criado por indivíduos – uma tautologia para 

afirmar que uma organização não pode criar conhecimentos sem indivíduos. Desse 

modo, acredita-se que o conhecimento resida, sim, no indivíduo, mas que sua 

construção acontece quando há inserção deste em uma determinada coletividade. A 

criação do conhecimento organizacional é a ampliação do conhecimento criado 

pelos indivíduos se satisfeitas as condições contextuais, que devem ser propiciadas 

pela organização. 

 Choo (1998) acrescenta uma terceira dimensão do conhecimento: o 

conhecimento cultural. De acordo com o autor, este consiste nas estruturas 

cognitivas e afetivas que são habitualmente utilizadas pelos membros da 
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organização com o intuito de perceber, explicar, avaliar e construir a realidade. 

Acredita-se que o conhecimento cultural reflita a heurística organizacional. O 

conhecimento cultural inclui as crenças e suposições utilizadas para descrever e 

explicar a realidade, assim como as convenções e expectativas usadas para conferir 

valor e significado à nova informação. Choo (1998) afirma, ainda, que esse tipo de 

conhecimento não é codificável, apesar de ser amplamente difundido pelos elos e 

relacionamentos que conectam o grupo. No contexto da criação do conhecimento 

organizacional, assume o papel principal ao ser responsável pelo fornecimento de 

um padrão de crenças compartilhadas. Leonard-Barton (1998) afirma que o 

conhecimento cultural fornece valores e normas que determinam quais valores e 

normas são procurados e nutridos/estimulados e que tipos de atividades criadoras 

de conhecimento são toleradas e encorajadas. 

 

 Conhecimento não difundido Conhecimento difundido 

Conhecimento codificado Conhecimento proprietário Conhecimento público 

Conhecimento incodificável Conhecimento pessoal Conhecimento do senso 

comum 

 

Quadro 3 – Tipos de conhecimento. Fonte: CHOO, 1998, p.110. 

 

�  Conhecimento proprietário: é codificável e não difundido. É o conhecimento 

desenvolvido e codificado por um grupo ou pessoa com o propósito de 

construir sentido a respeito de situações particulares. É um tipo de 

conhecimento que pode ser tecnicamente difundido, apesar de os partícipes 

envolvidos talvez não o desejarem, visto que sua relevância pode estar ligada 

a circunstâncias específicas e às necessidades do gerador desse 

conhecimento. 

�  Conhecimento público: é codificável e difundido. É o conhecimento da 

sociedade que é encontrado estruturado e gravado em livros, jornais e demais 

formas impressas formais e informais. 
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�  Conhecimento pessoal: não difundido e não codificável. É o conhecimento 

que cresce e toma forma a partir da própria experiência do indivíduo e que 

não é acessível a outros. A comunicação desse tipo de conhecimento requer 

a presença física das partes envolvidas e o compartilhamento conjunto de 

experiências concretas. 

�  Conhecimento do senso comum: amplamente difundido e não codificável. 

Conhecimento adquirido durante a vida e as experiências compartilhadas com 

amigos, família, pares e demais membros da comunidade. 

 

2.5.2 Conhecimento organizacional – criação, codifi cação e coordenação, 

transferência de conhecimento 

 Para Davenport e Prusak (1998) as convenções de linguagem obrigam à 

discussão do conhecimento como algo passível de gestão, e que, nesse contexto, o 

conhecimento é tanto um processo ou ato como um artefato ou coisa. Os autores 

enumeraram alguns princípios da GC após análise de estudos de casos e 

apontamento das lições aprendidas. 
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1. O conhecimento tem origem e reside na cabeça das pessoas. 

2. O compartilhamento do conhecimento exige confiança. 

3. A tecnologia possibilita novos comportamentos ligados ao 

conhecimento. 

4. O compartilhamento do conhecimento deve ser estimulado e 

recompensado. 

5. Apoio da direção e recursos são fatores essenciais. 

6. Iniciativas ligadas ao conhecimento devem começar por um 

programa-piloto. 

7. Aferições quantitativas e qualitativas são necessárias para 

avaliar a iniciativa. 

8. O conhecimento é criativo e deve ser estimulado a se 

desenvolver de formas inesperadas. 

 

Quadro 4 – Princípios da Gestão do Conhecimento. Fonte: DAVENPORT, T. H.; PRUSAK, L., 1998, 

p.28. 

  

  Davenport e Prusak (1998) reconhecem que as organizações geram e usam 

conhecimento e que sem ele não há organização. À medida que interagem com 

seus ambientes, elas absorvem informações, transformando-as em conhecimento 

por meio de suas experiências, valores e regras. Os autores asseveram que o valor 

substancial do conhecimento tácito compensa a dificuldade percebida na sua 

captação, e que é necessário tentar disseminar o conhecimento ao máximo, por 

meio de processos de orientação e aprendizado, para que conhecimentos tácitos 

importantes não se concentrem em uma única pessoa. 

 Davenport e Prusak (1998) sugerem algumas estratégias para realização da 

transferência do conhecimento: 

�  Bebedouros, cafeterias, jantares, boates e conversas: conversas nos 

bebedouros, restaurantes das empresas e até mesmo em boates são boas 

ocasiões para a transferência informal de conhecimento.  
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�  Feiras e fóruns abertos do conhecimento: criação de locais e situações para 

que os colaboradores interajam informalmente. São os passeios promovidos 

para criar oportunidades de intercâmbio entre funcionários que nunca tiveram 

oportunidades de se encontrar e de feiras do conhecimento. 

�  Consideração de outros meios tradicionais, formais e intencionais de 

compartilhamento e transferência de informação e conhecimento: adoção de 

arquitetura informacional eficiente e de estruturas políticas internas que 

viabilizem a distribuição entre funções e unidades. 

 

Davenport e Prusak (1998) reconhecem as diferenças nos tipos de 

conhecimento e afirmam que o conhecimento explicitado pode ser representado em 

documentos e bancos de dados, ou embutido em procedimentos e, desse modo, 

transferido com razoável acurácia. Intenso contato pessoal é necessário para a 

transferência de conhecimento tácito. Os autores apontam fatores críticos para o 

sucesso de qualquer projeto de transferência de conhecimento: 

�  Confiança mútua e senso comum. 

�  Adoção de índices de sucesso como elementos motivadores. 

�  Existência de linguagem comum, ou seja, as pessoas não podem 

compartilhar o conhecimento se não falam a mesma língua. 

 

 Para Alvarenga Neto (2008), a mera disponibilização do conhecimento não é 

transferência. Para o autor o objetivo dessa transferência é melhorar a capacidade 

da organização de fazer coisas e, portanto, aumentar seu valor. Dois atributos 

distintivos devem ser considerados: a viscosidade, que diz respeito à riqueza ou à 

espessura do conhecimento; e a velocidade, que é a rapidez com que o 

conhecimento se movimenta ou flui pela organização. 
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2.5.3 Aprendizagem organizacional 

 À medida que a informação e o conhecimento tornam-se fatores de 

competitividade, a capacidade de aprender e de renovar significados à luz de novas 

idéias e proposições torna-se a marca indelével da organização que aprende e da 

organização inteligente.  

 Garvin (1993) define uma organização inteligente como aquela que aprende e 

que é hábil na criação, aquisição e transferência de conhecimento. Esta organização 

também é habilidosa na modificação de seu comportamento para refletir o novo 

conhecimento, as novas idéias e os novos insights. De acordo com este mesmo 

autor, para que uma empresa se transforme em uma verdadeira organização de 

aprendizagem, é necessário atinar para três temas críticos: significado (meaning) – 

definição clara, bem fundamentada e facilmente aplicável da organização que 

aprende; gestão (management) – diretrizes operacionais mais claras de aspectos 

práticos; mensuração (measurement) – para avaliar a velocidade, a viscosidade e os 

níveis de aprendizado da organização. 

 Senge (2006, p.37) define as organizações que aprendem como sendo: 

 

 

 

 Quanto às cinco disciplinas propostas por Senge, estudadas anteriormente 

neste trabalho, Choo (2002) sugere a introdução de uma sexta disciplina: a gestão 

da informação. Para este autor a base intelectual para a construção de uma 

organização inteligente deve ser configurada por meio de processos e fluxos que 

nutrem as muitas formas de criação e uso do conhecimento. 

 

2.5.4 Comunidades de práticas  

 Etienne Wenger (1998) conceitua communities of practice como 

agrupamentos de pessoas com idênticos interesses profissionais e que formam 

redes abertas, informais e sem fronteiras, com o propósito de compartilhar 

“organizações nas quais as pessoas expandem continuamente sua 
capacidade de criar os resultados que realmente desejam, onde se 
estimulam padrões de pensamento novos e abrangentes, a aspiração 
coletiva ganha liberdade e onde as pessoas aprendem continuamente a 
aprender juntas.” 
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conhecimento associado à sua prática. Para o autor, elas formam um 

empreendimento conjunto continuamente renegociado entre os membros – no qual o 

engajamento mútuo gera vínculos e forma uma entidade social – e produzem um 

repertório compartilhado de rotinas, sensibilidades, artefatos, vocabulário, estilo, etc. 

 Os benefícios percebidos por Sabbag (2007, p. 183) na criação e manutenção 

de comunidades de práticas são: 

�  tornam-se nós de uma rede voltada para a troca e interpretação de 

informações; 

�  permitem reter o conhecimento de uma maneira viva por ser renovável; 

�  podem desenvolver competências e apoiar-se mutuamente; 

�  fornecem espaço para estabelecer identidade coletiva. 

 

Para Sabbag (2007), o caráter informal das comunidades de práticas precisa 

ser preservado, porque tal informalidade gera a responsabilidade de todos definirem 

regras de convivência, coordenação mútua e apoio. Elas servem de modelo, por 

exemplo, para todos que comungam da mesma formação e de igual prática 

profissional, gerando questionamentos de rotinas, processos, ferramentas e demais 

instrumentos para o exercício da profissão. Trata-se de um saber prático que 

continuamente se renova no próprio ritmo das interações entre os membros que 

buscam aprofundar sua compreensão por meio de conceituação, base científica, 

análises e teorias. 

A oportunidade vislumbrada pelos participantes das comunidades de práticas 

de aprenderem juntos a partir do enfoque coletivo de problemas relacionados ao 

trabalho é, por si só, extremamente motivadora e significa o desenvolvimento de 

competências essenciais que podem garantir às organizações uma vantagem 

competitiva sustentável. Os membros das referidas comunidades podem fazer parte 

da mesma estrutura organizacional ou até mesmo se encontrarem geograficamente 

dispersos, o que irá configurar uma comunidade de prática real ou virtual. A 

importância consiste na determinação do reconhecimento ou não, pelas 

organizações, do valor do conhecimento gerado pelas comunidades de práticas, 
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capazes de oferecer soluções e alternativas que se encaixem perfeitamente nas 

resoluções geradas pelas diretrizes estratégicas. 

 

2.5.5 Inovação 

Enquanto a criação relaciona-se com a descoberta, a invenção e a geração 

de idéias singulares e pioneiras, a inovação está associada à capacidade de aplicar 

um novo conhecimento. A raiz etimológica desta é o latim inovatio, que significa 

novidade e, portanto, transformar, mudar, renovar também o modo de pensar e agir 

dentro das organizações. As empresas inovadoras nem sempre são as que mais 

criam conhecimento, mas sim aquelas que os aplicam com competência. 

Para Sabbag (2007), a capacidade de inovar não se restringe a produtos, 

porque abrange ainda modos de ser e de fazer. Quando é acompanhada de uma 

dose de pioneirismo ou precocidade, valoriza o risco assumido e o perfil 

empreendedor exigido. Para este autor, enquanto a criação refere-se à liberdade e à 

flexibilidade intelectual, a inovação resume-se à liberdade e à flexibilidade de ação. 

Ao passo que a criatividade é atributo de indivíduos, a capacidade de inovar é 

qualidade de coletivos e de organizações. O pioneirismo ou precocidade na 

aplicação de idéias divide estas em quatro fatores: 

�  Desenvolvimento de produtos e serviços: define novos conceitos de produto, 

determina necessidades e expectativas de clientes, avalia soluções 

tecnológicas e metodológicas, encontra soluções e desenvolve estas em 

esforço sistêmico; 

�  Desenvolvimento de competências: faz progredir e sustenta a criatividade em 

todos os grupos, identifica e dá origem à perícia em campos e temas 

especializados, mantém tais competências individuais e coletivas alinhadas 

às competências centrais da organização, aprimora os processos de 

aprendizagem; 

�  Desenvolvimento da gestão organizacional: fortalece o compartilhamento de 

saber a sua incorporação no repertório de práticas, políticas e estruturas, 
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além de fazer crescer a liderança, a capacidade de decisão, a comunicação e 

a gestão de pessoas; 

�  Desenvolvimento da capacidade estratégica: estimula a permanente reflexão 

estratégia, visando o reposicionamento da organização em seu contexto, o 

aprimoramento de desempenhos e a reação a estímulos e contingências 

externas. 

 

Para Sabbag (2007), não existe organização realmente inovadora somente 

em um dos quatro campos citados, pois a renovação do portfólio de produtos e 

serviços, por exemplo, requer capacidade estratégica e ampliação da efetividade da 

gestão. A sustentabilidade, por sua vez, requer o desenvolvimento permanente de 

competências, ou seja, a organização realmente inovadora deve comportar o 

conjunto desses fatores. 

 

2.6 A EMPRESA VIVA 

 

Em 1983, um grupo de pessoas da Shell se dispôs a aprender alguma coisa 

sobre sobrevivência das empresas no longo prazo, por meio do estudo de empresas 

mais velhas do que a própria Shell, que na época tinha 100 anos. Arie de Geus6 e 

sua equipe procuraram empresas já existentes no último quartel do século XIX, que 

se destacaram nos respectivos setores e que ainda exibissem fortes identidades 

corporativas. 

De Geus e sua equipe descobriram 30 empresas espalhadas pela América do 

Norte, Europa e Japão, que se enquadravam nos critérios descritos no parágrafo 

anterior. A idade das empresas variava de 100 a 700 anos. E 27 delas tinham 

histórias razoavelmente documentadas, como a DuPont, W.R.Grace, Kodak, Mitsui, 

Sumitomo e Siemens. Histórias corporativas geralmente consistem em livros e 
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artigos autolaudatórios, escritos por pessoas da própria empresa, sobre as virtudes 

do principal executivo. 

A primeira observação feita por De Geus e sua equipe foi que a média de vida 

de uma empresa é muito mais curta do que a sua longevidade potencial. A seguir 

verificaram que as empresas vivas são muito boas na gestão da mudança. Para 

aumentar sua expectativa de vida a empresa deve adaptar-se a um mundo cada vez 

mais mutável. 

O trabalho de De Geus registrou que os pontos em comum entre empresas 

extraordinariamente bem-sucedidas são: 

�  Conservadorismo nas finanças: essas empresas não arriscam o capital de 

forma gratuita. Elas compreendem o significado do dinheiro de um modo 

tradicional e conhecem a importância da reserva de caixa. A disponibilidade 

do dinheiro possibilita o rápido aproveitamento das oportunidades, ante a 

imobilidade dos concorrentes. 

�  Sensibilidade em relação ao mundo circundante: independentemente de 

terem construído suas fortunas sobre o conhecimento ou sobre os recursos 

naturais, as empresas vivas são capazes de adaptar-se às mudanças no 

mundo circundante. Ao longo do fluxo e refluxo das guerras, depressões, 

tecnologias e políticas, essas organizações sempre se mostraram excelentes 

na acuidade dos sensores, na sintonia com quaisquer acontecimentos 

externos. 

�  Consciência da própria identidade: por maior que seja o grau de 

diversificação, os empregados se consideram parte do todo. O sentimento de 

enquadramento numa organização e de identificação com as suas realizações 

geralmente é negligenciado, mas os estudos de casos comprovam 

reiteradamente que o senso de comunidade é essencial para a sobrevivência 

a longo prazo. 

�  Tolerância quanto às novas idéias: as empresas longevas toleram as 

atividades marginais – os experimentos e as excentricidades que distendem a 

sua compreensão. Admitem que os novos negócios não tenham qualquer 
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relação com os existentes e que a criação de um negócio não precisa 

submeter-se a controles centrais. 

�  Valorização de pessoas e não de ativos tangíveis: essa inversão de 

prioridades gerenciais tradicionais é apoiada por uma descoberta 

surpreendente do estudo em questão – cada uma das 27 empresas longevas 

mudou completamente o seu portfólio de negócios pelo menos uma vez. Para 

elas, os ativos tangíveis – e os lucros – são como o oxigênio, ou seja, são 

necessários, mas não são o propósito da vida. 

�  Relaxamento das diretrizes e controles: se a solidez e a sobrevivência das 

organizações ao longo prazo, durante muitas gerações, exigem a disposição 

de mudar o portfólio de negócios, os gerentes precisam estar atentos às 

opiniões e práticas de outras pessoas. A organização deve assegurar aos 

indivíduos o espaço para o desenvolvimento de idéias. O pessoal precisa 

contar com alguma ausência de controles, de direção e de punição por 

fracassos. 

�  Organização para o aprendizado: há épocas em que o know-how, a faixa de 

produtos e as relações de trabalho da empresa estão em harmonia com o 

mundo circundante. As situações de negócios são conhecidas, a empresa 

está bem organizada e os empregados estão treinados e preparados. Nesses 

tempos, os gerentes não precisam desenvolver e implementar novas idéias. O 

seu trabalho consiste em distribuir recursos para a promoção do crescimento 

e desenvolvimento, canalizando capital e pessoas para as partes da 

organização mais bem-posicionadas para se beneficiar com o status quo. 

Assim, essas partes da organização se tornam maiores, mais sólidas e mais 

poderosas. 

�  Moldagem da comunidade humana: os gerentes precisam decidir sobre o 

posicionamento do elemento humano nas empresas. Eles devem optar entre 

produzir a riqueza para um pequeno círculo de gerentes e investidores ou 

desenvolver uma organização comunitária. A opção será fundamental para 

determinar se a empresa sobreviverá aos fundadores. 
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Muitos acionistas e gerentes não estão interessados na construção de uma 

comunidade de trabalho autoperpetuadora. Preferem que a empresa continue 

atuando como máquina de fazer dinheiro, em benefício de um círculo fechado. Cada 

vez mais empresas operam num mundo onde não exercem o controle. As chances 

de que a empresa seja capaz de influenciar o mundo de hoje em proveito próprio se 

tornam cada vez menores a cada dia. A competição global está forçando as 

empresas a saírem de seus nichos regionais ou nacionais e enveredarem para 

territórios menos conhecidos. Mesmo as empresas que não se expandem vêem o 

mundo exterior invadindo seu território. 

As empresas vivas, capazes de aprender, têm melhores chances de 

sobreviver e evoluir num mundo incontrolável. Elas fazem sentido, sobretudo porque 

hoje o sucesso depende da maior mobilização possível de toda a inteligência 

acessível à empresa. Os alto-níveis de tolerância no interior da organização viva 

criam espaço para mais inovação e aprendizado. E a criação desse espaço é vital 

para as empresas ricas em cérebros e pobres em ativos tangíveis, como os 

escritórios de advocacia e contabilidade, as empresas de cartão de crédito e as 

instituições financeiras, cujo sucesso depende da qualidade de suas comunidades 

internas. Mesmo as empresas ricas em ativos tangíveis, como as dos setores 

petrolífero e automobilístico, precisam de muito mais conhecimento impregnado nos 

seus produtos e serviços do que há vinte anos atrás. 
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3. METODOLOGIA 

 

  Vergara (2009) define a pesquisa bibliográfica como sendo o estudo 

sistematizado desenvolvido com base em material publicado em livros, revistas, 

jornais, redes eletrônicas, isto é, material acessível ao público em geral. O referido 

método fornece instrumental analítico para qualquer outro tipo de pesquisa, mas 

também pode esgotar-se em si mesma.  

O presente estudo, realizado através de pesquisa do tipo qualitativa, baseou-

se no método revisão bibliográfica. A coleta de dados e informações foi realizada 

através de livros e periódicos especializados em gestão. 

Para Müller e Cornelsen (2007) a revisão de bibliográfica é entendida como 

uma revisão da literatura existente e selecionada tanto do acervo de teorias (e suas 

críticas), como de estudos e pesquisas (passadas e correntes) realizados a respeito 

de um tema em particular. Por conseqüência, configura-se como um elemento 

essencial no processo de novos conhecimentos. Para estas autoras a revisão 

bibliográfica constitui-se no pano de fundo do problema de pesquisa e na base 

teórica de sustentação quando da interpretação dos resultados. Em razão disso, sua 

preparação requer alguns esforços de sistematização, tais como: 

a) fazer uma minuciosa busca na literatura para determinar as pesquisas ou 

estudos realizados sobre o assunto, objetivando melhor compreensão das 

muitas faces do problema; 

b) selecionar os estudos ou pesquisas que se relacionem mais diretamente 

com o problema investigado; 

c) sintetizar idéias ou resultados dos estudos ou pesquisas, de forma a 

destacar o que for relevante para a compreensão do problema; 

d) examinar cuidadosamente as variações de resultados ou de idéias 

contidas nos estudos, interrelacionando-as umas com as outras, 

principalmente se divergentes ou contraditórias; 
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e) organizar a revisão em função das variáveis ou dos pontos mais 

relevantes do problema investigado, sem procurar forçar uma organização 

cronológica; 

f) ressaltar a importância relativa de idéias, resultados dos estudos ou 

pesquisas submetidas à análise em face do problema investigado; 

g) estruturar a revisão em subseções hierarquizadas e interrelacionadas, de 

modo a favorecer sua redação e leitura; 

h) encerrar a revisão com o agrupamento e resumo dos pontos mais 

importantes revisados, e não com comentários do “último” estudo ou 

pesquisa selecionado(a). 
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4. ESTUDO DE CASO – PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETR OBRAS 

 

Com a abertura do mercado brasileiro à concorrência, a Petrobras viu-se 

diante de novos desafios impostos, em grande parte, pelos concorrentes, ávidos por 

uma fatia do mercado que outrora era monopolizado por esta empresa. Lidar com a 

concorrência e, por conseguinte, com os novos padrões impostos por esta 

concorrência não é tarefa fácil. No entanto, a Petrobras encarou este desafio. Ela 

percebeu a necessidade de medir, identificar e avaliar oportunidades para a 

melhoria de seu desempenho empresarial, visando manter e até incrementar sua 

posição competitiva, além de facilitar, posteriormente, sua atuação no mercado 

internacional. 

Para enfrentar este desafio, a Petrobras adotou um novo modelo de gestão e 

organização. Incorporou novos conceitos e práticas, aperfeiçoou ou desconsiderou 

aqueles que já não mais se adaptavam à realidade na qual a empresa se 

encontrava. 

Graças a esta evolução, a Companhia passou a olhar o conhecimento como 

um ativo de extremo valor. Neste ambiente de competição acirrada foi possível 

perceber o interesse de diversas Áreas de Negócios em implementar iniciativas 

voltadas para a gestão do conhecimento e de competências, visando manter a 

posição competitiva no mercado. Caracterizou-se, portanto, um novo modelo de 

gestão, no qual os ativos intangíveis (capital intelectual) passaram a ter grande 

importância na estratégia da empresa. 

Em janeiro de 2003 a Petrobras criou a Gerência de Gestão do 

Conhecimento, dentro da área de Desenvolvimento de Sistemas de Gestão 

(DSG/GC), tendo como principal objetivo estruturar a função Gestão do 

Conhecimento na Companhia, com foco na gestão do capital intelectual.   

 

4.1 MODELO DE GESTÃO DO CONHECIMENTO (GC) 

A Petrobras classifica o conjunto de ativos intangíveis geradores de 

diferencial competitivo e que agregam valor à Companhia em quatro capitais do 
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conhecimento: Capital Humano, Capital Organizacional, Capital de Domínio 

Tecnológico e Capital de Relacionamento. 

O Capital Humano é considerado o elemento central que possibilita a sinergia 

entre os demais capitais (Domínio Tecnológico, Capital Organizacional e Capital de 

Relacionamento) e, portanto, as atividades para a sua identificação, 

desenvolvimento e proteção devem estar alinhadas com as estratégias empresariais 

da Petrobras, assim como as atividades relacionadas aos demais capitais do 

conhecimento. 

A relevância da GC está destacada no Plano Estratégico atual da Companhia, 

que define duas políticas de atuação corporativa voltadas para esta disciplina: 

�  adquirir e compartilhar experiências mediante a GC, buscando fortalecer os 

diferenciais competitivos da Petrobras; 

�  fortalecer as competências tecnológicas, operacionais e gerenciais para 

criação e sustentação de vantagens competitivas. 

A relação entre a gestão dos ativos intangíveis e a GC pode ser vista através 

da figura abaixo. Os ativos intangíveis são identificados através dos objetivos 

estratégicos definidos no Planejamento Estratégico, que indica quais deles deverão 

ser protegidos, mantidos, desenvolvidos, criados e incorporados ao conhecimento 

organizacional. 

 

Figura 4 – Relação entre Ativos Intangíveis e Gestão do Conhecimento. Fonte: DSG/GC, 2004. 
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O modelo de GC adotado pelo DSG/GC foi refinado ao longo do tempo para 

representar a relação entre a gestão dos ativos intangíveis e a GC. Após a definição 

dos ativos intangíveis estratégicos para a Companhia, o gestor deve pôr a GC em 

prática, traçando planos táticos e operacionais para cada iniciativa.  A figura abaixo 

apresenta o Modelo de Gestão do Conhecimento para o Sistema Petrobras, 

ilustrando como exemplos de ativos intangíveis os processos, os conhecimentos, as 

tecnologias e as competências críticas.  

 

 

 

Figura 5 – Modelo de Gestão do Conhecimento para o Sistema Petrobras. Fonte: DSG/GC, 
2004. 

 

A Petrobras possui uma definição para GC, que deve ser vista como: 

“... um processo sistemático para desenvolver, criar, organizar, compartilhar e proteger os 
ativos intangíveis da Petrobras, permitindo a sua reutilização, de forma segura, nos 
processos empresariais, em todas as áreas da Companhia, contribuindo para atingir os 
resultados de forma sustentável” (DSG/GC, 2004). 
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4.1.1 Capital intelectual 

 

O capital intelectual pode ser definido como o conjunto de capitais do 

conhecimento nos quais estão classificados os diversos tipos de ativos intangíveis 

da Petrobras, como apresentado na figura a seguir. 

 

 

Figura 6 – Capitais do Conhecimento do Sistema Petrobras. Fonte: DSG/GC, 2004. 

 

 

O capital de domínio tecnológico é definido como: 

“... capital formado pelo conjunto de tecnologias desenvolvidas, absorvidas e adquiridas, as 
quais a Petrobras domina e aplica nos seus processos-chave e na elaboração de soluções 
tecnológicas, mantendo-as devidamente protegidas sempre que for necessário” (DSG/CG, 
2004). 

 

O capital organizacional, por sua vez, possui a seguinte definição: 

“... este capital compreende principalmente os processos-chave internos, os quais a 
Petrobras domina e aplica para o desenvolvimento dos seus projetos, produtos e serviços. 
Um processo-chave interno é formado por um conjunto de atividades que direcionam e 
estruturam um aspecto-chave do negócio com impactos significativos nos negócios da 
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Companhia. Também são considerados como capital organizacional os modelos de gestão 
e administrativos que formam a cultura organizacional da Petrobras, assim como os seus 
sistemas, informatizados ou não” (DSG/GC, 2004). 

 

 

O capital de relacionamento pode ser definido como: 

“... o potencial que a Petrobras possui em decorrência dos seus relacionamentos com as 
partes interessadas (stakeholders), tais como, mercado, clientes, fornecedores, parceiros, 
acionistas, canais de distribuição, franquias e comunidades locais, assim como a imagem 
externa da Companhia, representada por suas marcas, patrocínios e ações de 
responsabilidade social” (DSG/GC). 

 

O capital humano é representado: 

“... pelos empregados que apresentam alto desempenho e que possuem conhecimentos, 
experiências e habilidades que estejam vinculados aos processos-chave para os negócios 
da Companhia, tudo visto de forma coletiva e dinâmica. Este recurso é que efetivamente 
atua na identificação, desenvolvimento, proteção e utilização dos capitais de domínio 
tecnológico, organizacional e de relacionamento” (DSG/GC). 

 

 

4.1.2 Função da Gestão do Conhecimento 

 

  As questões que a Função da Gestão do Conhecimento busca responder são 

as seguintes: 

1. Como reter o conhecimento e a experiência de empregados que estão se 

aposentando ou deixando a empresa? 

2. Como registrar e compartilhar, entre as equipes, as lições aprendidas na 

execução dos processos ou na condução de projetos (acertos e erros)? 

3. Como melhorar a qualidade do processo de tomada de decisão ou como 

reduzir o fator de risco na tomada de decisão? 

4. Com a implantação do modelo de unidades de negócio, como manter a 

sinergia dos grupos de especialistas que estão dispersos geograficamente? 
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5. Como reconhecer o desempenho de uma equipe e a contribuição de cada 

membro desta equipe quanto ao desenvolvimento e disseminação de 

conhecimentos? 

6. Como otimizar os ativos intangíveis para que possam ser utilizados em outras 

áreas da empresa? 

7. Como acelerar o aprendizado dos novos empregados e como repassar a 

experiência dos mais antigos? 

8. Como utilizar a experiência de especialistas no acompanhamento de projetos, 

visto que a quantidade de especialistas está se reduzindo, muitos deles estão 

dispersos geograficamente e o número de projetos está aumentando? 

9. Como incentivar os participantes das equipes a adotar uma cultura de 

compartilhamento e de colaboração? 

10. Como desenvolver um ambiente de criatividade e inovação sistêmica? 

 

 

4.1.3 Gerência corporativa da Gestão do Conhecimento 

 

  A Gerência Corporativa de GC tem como objetivo implantar e manter o 

modelo de GC da Petrobras, adequado aos objetivos e estratégias da Companhia. 

Tem como atribuições: 

�  Conscientizar a força de trabalho quanto à importância do compartilhamento e 

troca de conhecimento para alavancar as competências essenciais dentro da 

Petrobras; 

�  Planejar, implantar, manter e avaliar a utilização do modelo corporativo de 

GC, orientando sua execução de forma descentralizada e divulgando os 

benefícios da sua utilização nos processos da Companhia; 

�  Identificar e integrar iniciativas de GC, sistematizando e disseminando as 

melhores práticas e avaliando a sua utilização; 

�  Promover o reconhecimento das pessoas e equipes quanto ao engajamento e 

a utilização das práticas de GC; 

�  Prospectar novas metodologias e práticas de GC, analisando a sua 

aplicabilidade na Petrobras. 
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4.2 GESTÃO DO CONHECIMENTO COM FOCO NAS COMPETÊNCIAS 
PESSOAIS 

 

4.2.1 O que é a Gestão de Competências? 

 

  É o instrumento definido pela Petrobras para desdobrar suas estratégias, 

materializando-as em um conjunto de comportamentos estruturados e diferenciados 

que facilitem a execução e integração dos processos de recursos humanos. Trata-se 

de uma moderna ferramenta, adotada internacionalmente por grandes corporações, 

que confere eficiência à gestão do capital humano e propicia a criação de identidade 

única às organizações. 

A Gestão de Competências: 

�  Orienta a gestão dos colaboradores e apóia a Gestão do Conhecimento na 

Petrobras; 

�  Explicita quais são os comportamentos esperados por parte dos 

colaboradores; 

�  Possibilita o alinhamento das pessoas às necessidades do negócio. 

Em 2001 a Petrobras desenvolveu o Dicionário de Competências, com o 

objetivo de apresentar e facilitar o entendimento sobre o que é e como funciona o 

Modelo Corporativo de Gestão de Competências do Sistema Petrobras, estimulando 

a ação de todos os colaboradores para que a visão da empresa se torne uma 

realidade. No ano de 2007 este Dicionário foi revisado e adequado ao Plano 

Estratégico 2010, tendo como perspectiva os desafios até 2020 e as necessidades 

atuais e futuras dos negócios da Companhia. Este modelo foi também implantado 

em todas as empresas controladas e unidades no exterior, favorecendo a 

consolidação de uma identidade comum a todo o Sistema Petrobras. 

 

 

4.2.2 As competências vinculadas ao posicionamento estratégico 2020 

 

  A crescente expansão e diversificação dos negócios da Petrobras no mundo 
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exige uma gestão de recursos humanos integrada, que acompanhe e suporte as 

estratégias da Companhia nesse novo contexto. 

A Gestão de Competências é a estratégia escolhida pela Petrobras para 

torná-la uma empresa global, que integra as práticas de recursos humanos através 

de processos padronizados, que respeitem a diversidade e multiculturalidade própria 

de companhias globais e, ao mesmo tempo, garantam a identidade Petrobras além 

das fronteiras geográficas. 

 

4.2.3 Sistema organizacional Petrobras e o vínculo das competências organizacionais 

com as individuais 

 

  Os elementos do Plano Estratégico, como Visão, Missão e Valores, permitem 

definir e estabelecer as características dos processos, da tecnologia, da estrutura e 

da gestão, dos recursos e das pessoas, que possibilitam o alcance das metas 

empresariais. 

As competências organizacionais facilitam o desenvolvimento e a otimização 

de cada uma das variáveis acima, representando o diferencial da Petrobras no 

mercado. Elas são o ponto de partida para reconhecer as competências individuais, 

que devem caracterizar o estilo de gestão da Petrobras. Por sua vez, as 

competências individuais colaboram para o atendimento dos resultados esperados e 

criação da identidade da Companhia, assim como suportam as competências 

organizacionais, sendo retroalimentadas por elas, numa relação de influência mútua. 
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Figura 7 – Sistema organizacional Petrobras. Fonte: Dicionário de Competências do Sistema 
Petrobras, 2007. 

 

 

4.3 MODELO DA PETROBRAS E A APLICABILIDADE DAS COMPETÊNCIAS 

 

O Modelo de Competências da Companhia possui um enfoque sistêmico 

suportado por três pilares: Plano Estratégico, Processos de Negócio e Capital 

Intelectual, conforme figura abaixo. 
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Figura 8 – Modelo Petrobras de Gestão de Competências. Fonte: Dicionário de Competências 
do Sistema Petrobras, 2008. 

 

O Plano Estratégico define quais são as metas a serem atingidas, os 

Processos de Negócio constituem o meio para torná-las possíveis e o Capital 

Intelectual é o fator que possibilita sua consecução. Esses três aspectos são insumo 

para os processos e práticas vinculadas à Gestão de Pessoas. 

Considerando o fato de que o Capital Intelectual está intimamente relacionado 

com o desenvolvimento de pessoas, a Gestão de Competências constitui o modelo 

de gestão que permite estimular a aprendizagem e o desenvolvimento 

organizacional. 

 

4.3.1) Em que processos é utilizada a Gestão de Com petências? 

As competências na Petrobras aplicam-se aos seguintes processos de 

Recursos Humanos: 
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�  Educação corporativa; 

�  Aprendizagem organizacional; 

�  Gestão do conhecimento; 

�  Dimensionamento de equipes; 

�  Recrutamento e seleção; 

�  Gestão de desempenho; 

�  Alocação, mobilidade e sucessão. 

 

4.3.2 Quais são as competências organizacionais da Petrobras? 

  

  Foram identificadas oito competências organizacionais para o Sistema 

Petrobras, que irão construir seu diferencial competitivo. Cada competência 

organizacional possui uma descrição, que uniformiza seu entendimento em toda a 

organização, e alguns componentes, cada qual com sua própria definição, que foram 

estabelecidos para dar foco nas principais características da competência, 

intensificando o alinhamento às estratégias da Companhia. 

�  Orientação para o mercado: focalização das ações empresariais nas 

principais necessidades dos clientes, considerando as expectativas de 

públicos de interesse relevantes e características dos ambientes onde a 

Companhia atua. 

�  Gestão empresarial: capacidade de atuar de forma global e integrada nos 

negócios definidos no Plano Estratégico, assegurando a realização dos 

objetivos e metas organizacionais. 

�  Inovação e tecnologia para os negócios: capacidade de desenvolver e 

incorporar com agilidade e eficácia soluções tecnológicas e de negócios 

inovadoras, que contribuam para o crescimento sustentável da Companhia na 

indústria de energia.  
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�  Gestão de pessoas: capacidade de gerir e desenvolver pessoas com 

perspectiva global, de maneira a alavancar o desempenho atual e futuro dos 

negócios da Companhia. 

�  Gestão da cadeia de suprimentos: capacidade de gerir a cadeia de 

suprimentos de bens e serviços com uma perspectiva global, de forma 

inovadora, com altos padrões de confiabilidade, agilidade e competitividade. 

�  Gestão de processos: capacidade de gerenciar, otimizar e evoluir os 

processos de maneira integrada, buscando a melhoria contínua dos seus 

resultados e reforçando as vantagens competitivas da Petrobras no mundo. 

�  Gestão de portfólios, programas e projetos: capacidade para potencializar o 

alcance de objetivos estratégicos através da seleção, priorização, avaliação e 

gerenciamento de portfólios, programas e projetos da organização, baseando-

se no alinhamento estratégico e contribuição de valor.  

�  Responsabilidade social e ambiental: capacidade de conduzir os negócios e 

relações com as partes interessadas da Companhia com ética e 

transparência, contribuindo para o desenvolvimento sustentável dos países, 

regiões e comunidades onde atua, e para a promoção e valorização da marca 

e da identidade da Petrobras. 

 

4.3.3 Competências individuais 

  

  Saber agir de forma responsável implica na capacidade de mobilizar os 

conhecimentos, habilidades e atitudes que suportam as competências 

organizacionais, de maneira a gerar o melhor resultado diante dos desafios 

estratégicos estabelecidos pela Petrobras. 

 As competências individuais têm a qualidade de serem observáveis no 

exercício de uma atividade, através dos comportamentos que a pessoa demonstra. 

Elas devem ser adequadas à organização, alinhadas à realidade atual e futura da 
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Companhia, de fácil observação e identificação, suscetíveis de serem avaliadas e 

suscetíveis de serem desenvolvidas. 

 

4.3.3.1 Classificação das competências individuais 

 

4.3.3.1.1 Competências individuais corporativas 

  

  São as competências-núcleo que devem estar presentes em todos os 

empregados do Sistema Petrobras e que garantem a identidade corporativa. Elas 

são compostas por: 

�  Título: nome da competência; 

�  Definição: descrição detalhada do significado da competência; 

�  Escalas de conduta: níveis de comportamentos desejados e observáveis das 

competências individuais corporativas. 

 

As competências individuais corporativas da Petrobras são: 

�  Trabalho em equipe: capacidade de trabalhar cooperativamente, integrando 

os interesses individuais aos do grupo, para o alcance de um objetivo comum, 

na busca de resultados para o negócio, considerando as características 

pessoais, culturais e profissionais; 

�  Iniciativa: capacidade de impulsionar e implementar ações de forma 

antecipada e proativa com espírito empreendedor, analisando as 

conseqüências e impactos de suas ações, tanto nas pessoas como nos 

processos, no meio ambiente e nas comunidades onde atua; 

�  Liderança de pessoas: capacidade de inspirar, motivar, desenvolver e orientar 

pessoas para o alcance das metas da Petrobras, respeitando culturas e 

diversidades, tornando-as vantagem competitiva; 
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�  Atuação estratégica: capacidade de identificar oportunidades e realizar planos 

de ação, ajustando-os constantemente em função da evolução dos cenários e 

seus impactos na Companhia. Inclui o estímulo à colaboração e sinergia 

dentro e entre as unidades organizacionais do Sistema, garantindo a 

sustentabilidade dos negócios. 

�  Orientação para processos e resultados: capacidade de alcançar e superar 

metas estabelecidas, garantindo a qualidade e a eficácia dos processos 

definidos pela Petrobras. Pressupõe planejamento, acompanhamento e 

análise dos processos que levam aos resultados econômico-financeiros, 

sociais e ambientais; 

�  Criatividade e inovação: capacidade de gerar e incentivar novas idéias, 

avaliando sua viabilidade de implementação, desprendendo-se de 

paradigmas e modelos mentais pré-existentes. Implica interpretar situações e 

criar soluções não usuais para alcançar os objetivos da organização; 

�  Aprendizagem e compartilhamento do conhecimento: capacidade de buscar, 

aprender, aplicar e disseminar conhecimentos para o crescimento pessoal e 

organizacional. Inclui aprender com as experiências próprias e de outros, bem 

como, “desaprender” quando necessário; 

�  Foco no cliente: capacidade de identificar e atender as necessidades 

presentes e futuras dos clientes internos, externos e dos mercados, a fim de 

antecipar oportunidades sustentáveis para a Companhia, levando em conta 

as características relevantes dos processos, produtos e serviços que agregam 

valor para o cliente e intensificam sua satisfação. 

�  Capacidade de decisão: capacidade de agir com rapidez e flexibilidade, 

avaliando e gerando riscos para a tomada de decisões, considerando 

situações incertas, adversas e ambíguas. Inclui analisar as conseqüências e 

impactos de suas decisões tanto nas pessoas como nos resultados, bem 

como no meio ambiente e nas comunidades onde a Petrobras atua. 
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4.3.3.1.2 Competências individuais específicas 

  

  São as competências que levam em consideração as necessidades dos 

processos e atividades de cada segmento/negócio da Companhia. Elas são 

compostas por: 

�  Título: nome da competência; 

�  Definição: descrição detalhada do significado da competência; 

�  Atributos (CHA): conjunto de conhecimentos (C), habilidades (H) e atitudes 

(A) associados à competência. 

�  Escala de proficiência: representa uma regra para definir a expectativa 

requerida pela organização, bem como para avaliar o nível em que o 

empregado se encontra. 

 

As competências individuais específicas são as que respondem às demandas 

e características dos processos e atividades de cada segmento e serão geridas por 

meio de uma metodologia corporativa desenvolvida pela Companhia, levando em 

conta as várias experiências existentes, as necessidades e particularidades dos 

diversos negócios, bem como as melhores práticas do mercado. 

 Todas as áreas e empresas da Companhia devem fazer o gerenciamento de 

suas competências individuais específicas conforme a metodologia corporativa 

desenvolvida. 

Foi definida uma metodologia corporativa para identificação das competências 

individuais específicas, a ser aplicada em todo o Sistema Petrobras. 
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4.4 MODELO DE GESTÃO DE COMPETÊNCIAS 

  

  O Modelo Corporativo de Gestão de Competências foi aprovado pela Ata DE-

4674, item 9, de 14/12/2007, e deve ser utilizado em todo o Sistema Petrobras. Sua 

atualização se dará em função das revisões do Plano Estratégico. 

 

 

Figura 9 – Modelo Corporativo de Gestão de Competências. Fonte: Dicionário de 
Competências do Sistema Petrobras, 2008. 
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5. CONCLUSÃO E SUGESTÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 

  

  Através da presente revisão de literatura é possível observar a grande 

importância da Gestão de Competências e da Gestão do Conhecimento dentro do 

contexto do novo século e da globalização. Em paralelo às mudanças na estrutura 

organizacional e aos novos valores e paradigmas que envolvem a sociedade 

nacional e internacional, cabe às empresas ampliar cada vez mais o valor de seus 

ativos intangíveis, de forma a perseguir constantemente a adaptação às constantes 

mudanças, a busca pela inovação, o desenvolvimento individual de sua força de 

trabalho, tendo desta forma a oportunidade de gerar como consequência o 

desenvolvimento corporativo propriamente dito.  

A Gestão do Conhecimento valoriza o aprendizado individual e coletivo na 

organização, de forma a estimular a disseminação e permanente atualização do 

conhecimento. Devido à questões culturais e políticas internas, assim como fatores 

burocráticos e ideológicos, as organizações podem encontrar diversas barreiras, ou 

até mesmo impedimento de realizar a livre circulação do conhecimento. Cabe aos 

gestores e líderes, através de suas habilidades e experiências, quebrar ou minimizar 

estes bloqueios. 

A Gestão de Competências possui sólidos laços com a Gestão do 

Conhecimento, de forma a fornecer subsídios para o constante aperfeiçoamento e 

espírito de inovação, tanto individual, como corporativo. O estudo de caso 

apresentado no Anexo I deste trabalho teve como objetivo demonstrar o 

funcionamento e o gerenciamento de competências e do conhecimento em uma 

empresa nacional de grande porte, mostrando o potencial que a Petrobras possui 

para valorizar seus colaboradores e transferir o conhecimento internamente, de 

forma a fortalecer sua marca e sua imagem no Brasil e no exterior. 

Estudos complementares e de aprofundamento sobre o tema podem ser 

realizados, de forma a apresentar, discutir e justificar a importância da tecnologia na 

gestão de pessoas e do conhecimento, facilitando a transformação do conhecimento 

tácito em explícito. Outro ponto importante a ser estudado é a questão da 
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socialização do conhecimento, as possíveis ferramentas para realizá-la, assim como 

sua importância e benefícios no âmbito corporativo. 
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